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I

(Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CE) N.o 74/2004 DO CONSELHO
de 13 de Janeiro de 2004

que institui um direito de compensação definitivo sobre as importações de roupas de cama de
algodão originárias da Índia

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 2026/97 do Conselho,
de 6 de Outubro de 1997, relativo à defesa contra as impor-
tações que são objecto de subvenções de países não membros
da Comunidade Europeia (1), e, nomeadamente, o seu artigo
15.o,

Tendo em conta a proposta apresentada pela Comissão após
consulta do comité consultivo,

Considerando o seguinte:

A. PROCESSO

1. Início

(1) Em 18 de Dezembro de 2002, a Comissão anunciou por
aviso («aviso de início») publicado no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias o início de um processo anti-
-subvenções no que respeita às importações na Comuni-
dade de determinadas roupas de cama de fibras de
algodão, puras ou combinadas com fibras sintéticas ou
artificiais ou com linho (não sendo o linho a fibra domi-
nante), branqueadas, tintas ou estampadas, originárias da
Índia (2), tendo dado início a um inquérito.

(2) O processo foi iniciado na sequência da apresentação de
uma denúncia em Novembro de 2002, pelo Comité das
Indústrias de Algodão e Fibras Afins da União Europeia
(Eurocoton, a seguir designado «autor da denúncia»), em
nome de produtores que representam mais de 25 % da
produção total de roupas de cama de algodão na Comu-
nidade. A denúncia continha elementos de prova prima
facie da concessão de subvenções ao produto em questão
e de um prejuízo importante delas resultante, que foram
considerados suficientes para justificar o início de um
processo anti-subvenções.

(3) Antes do início do processo e em conformidade com o
disposto no n.o 9 do artigo 10.o do Regulamento (CE) n.o

2026/97 do Conselho (a seguir designado «regulamento
de base»), a Comissão notificou o Governo da Índia de
que tinha recebido uma denúncia devidamente docu-
mentada, que alegava que as importações de roupas de

cama de algodão originárias da Índia estavam a causar
um prejuízo importante à indústria comunitária. O
Governo da Índia foi convidado para consultas a fim de
esclarecer a situação no que se refere ao teor da
denúncia e de se chegar a uma solução mutuamente
acordada. Seguidamente realizaram-se em Bruxelas, na
sede da Comissão, consultas com o Governo da Índia
que não apresentou provas conclusivas para refutar as
alegações apresentadas na denúncia. Contudo, foram
devidamente tidos em conta os comentários formulados
pelo Governo da Índia sobre as alegações contidas na
denúncia relativamente às importações objecto de subve-
nções e ao importante prejuízo delas resultante sofrido
pela indústria comunitária.

(4) A Comissão informou oficialmente do início do processo
os produtores exportadores e os importadores conhe-
cidos como interessados, bem como as respectivas asso-
ciações, os representantes do país de exportação em
causa, o autor da denúncia e outros produtores comuni-
tários, as associações de produtores conhecidas, bem
como os utilizadores conhecidos. Foi dada às partes inte-
ressadas a oportunidade de apresentarem as suas obser-
vações por escrito e de solicitarem uma audição no
prazo fixado no aviso de início.

(5) Foi alegado que tinham decorrido mais de 45 dias entre
a data da apresentação da denúncia e a data do início do
processo. Em conformidade com o n.o 13 do artigo 10.o

do regulamento de base, considera-se que a denúncia foi
apresentada no primeiro dia útil seguinte à data em que
deu entrada na Comissão por correio registado ou à
emissão de um aviso de recepção pela Comissão. A
emissão do aviso de recepção ocorreu na quinta-feira,
31 de Outubro de 2002. Considerando que a sexta-feira,
1 de Novembro, era um dia feriado, o primeiro dia útil
seguinte à data da emissão do aviso de recepção pela
Comissão foi a segunda-feira, 4 de Novembro de 2002.
Por conseguinte, o dia 4 de Novembro de 2002 deve ser
considerado a data da apresentação da denúncia. O aviso
de início foi publicado em 18 de Dezembro de 2002, ou
seja, claramente dentro do prazo de 45 dias a contar da
data da apresentação da denúncia. Por conseguinte, o
aviso de início foi publicado dentro do prazo previsto
no n.o 13 do artigo 10.o do regulamento de base.
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2. Amostragem

AMOSTRA DE EXPORTADORES/PRODUTORES NA ÍNDIA

Observações gerais

(6) Tendo em conta o elevado número de exportadores na
Índia, a Comissão decidiu recorrer à técnica de amos-
tragem, em conformidade com o artigo 27.o do regula-
mento de base.

(7) Para que a Comissão pudesse seleccionar uma amostra,
em conformidade com o n.o 2 do artigo 27.o do regula-
mento de base, foi solicitado aos exportadores e aos seus
representantes que se dessem a conhecer no prazo de
três semanas a contar da data do início do processo e
que apresentassem informações de base sobre o volume
de negócios das exportações e das vendas no mercado
interno, sobre alguns regimes de subvenções específicos,
bem como os nomes e actividades de todas as empresas
coligadas. Neste contexto, as autoridades da Índia foram
igualmente contactadas pela Comissão.

Pré-selecção da amostra

(8) Deram-se a conhecer mais de 80 empresas que forne-
ceram as informações solicitadas dentro do prazo de três
semanas e que afirmaram que tinham exportado o
produto em causa para a Comunidade durante o período
de inquérito. Considerou-se que estas empresas colabo-
raram pelo que foram tidas em conta na selecção da
amostra. As referidas empresas representam mais de
90 % das exportações totais da Índia para a Comuni-
dade.

(9) As empresas não incluídas na amostra foram informadas
que os eventuais direitos de compensação sobre as suas
exportações seriam calculados em conformidade com o
disposto no n.o 3 do artigo 15.o do regulamento de base,
ou seja, sem exceder o montante médio ponderado das
subvenções passíveis de medidas de compensação estabe-
lecida para as empresas incluídas na amostra.

(10) Considerou-se que não colaboraram todas as empresas
que não se deram a conhecer dentro do prazo fixado no
aviso de início.

Selecção da amostra

(11) Em conformidade com o n.o 1 do artigo 27.o do regula-
mento de base, a selecção baseou-se no volume de
exportações mais representativo sobre o qual poderia
razoavelmente incidir o inquérito dentro do prazo
disponível. Nesta base, após consultas com os represen-
tantes das empresas, as associações profissionais de
exportadores (Texprocil) e o Governo da Índia, foram
seleccionados para a amostra oito produtores exporta-
dores (mais três empresas coligadas). Esta amostra repre-
senta 55 % das exportações indianas do produto em
causa para a Comunidade.

(12) Relativamente às empresas seleccionadas para a amostra
que colaboraram plenamente durante o inquérito foi
determinada uma margem de subvenção própria e uma
taxa de direito individual.

Análise individual das empresas que não foram incluídas na
amostra

(13) Vinte e uma empresas, que não foram seleccionadas para
a amostra, solicitaram que o cálculo de margens de
subvenção individuais. Em conformidade com o n.o 3 do
artigo 27.o do regulamento de base, esses pedidos não
puderam ser aceites no presente inquérito pelo facto de
o número de exportadores ser de tal modo elevado que
os exames individuais seriam demasiado morosos e
impediriam a conclusão do inquérito num prazo
razoável. As 21 empresas em causa foram devidamente
informadas deste facto.

AMOSTRA DE PRODUTORES COMUNITÁRIOS

(14) Tendo em conta o elevado número de produtores comu-
nitários que apoiam a denúncia e, em conformidade
com o artigo 27.o do regulamento de base, a Comissão
anunciou por aviso de início que tencionava seleccionar
uma amostra de produtores comunitários, com base no
volume de produção e de vendas mais representativos da
indústria comunitária, sobre os quais pudesse razoavel-
mente incidir o inquérito no prazo disponível. Para o
efeito, a Comissão solicitou às empresas que fornecessem
informações sobre a produção e as vendas do produto
similar.

(15) Com base nas respostas recebidas, a Comissão selec-
cionou cinco empresas em três Estados-Membros. Na
selecção, foram tidos em conta os volumes de produção
e de vendas de modo a cobrir a dimensão do mercado
mais representativa.

(16) Duas das cinco empresas de entre as das mais pequenas,
não conseguiram apresentar uma lista completa de todas
as transacções com clientes independentes durante o
período de inquérito, pelo que se considerou que apenas
colaboraram parcialmente.

3. Inquérito

(17) Alguns produtores exportadores do país em causa, bem
como produtores comunitários, utilizadores comuni-
tários e importadores apresentaram observações por
escrito. Foi concedida uma audição a todas as partes que
o solicitaram no prazo fixado e que demonstraram ter
motivos especiais para serem ouvidas.

(18) Foram recebidas respostas aos questionários dos cinco
produtores comunitários incluídos na amostra que parti-
ciparam na denúncia, de uma amostra representativa de
oito produtores exportadores (mais três empresas coli-
gadas) na Índia e de um importador independente na
Comunidade.
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(19) A Comissão procurou obter e verificou todas as infor-
mações que considerou necessárias para efeitos de uma
determinação das subvenções, do prejuízo, do nexo de
causalidade e do interesse comunitário. Foram efectuadas
visitas de verificação às instalações das seguintes
empresas:

Produtores comunitários:
— Bierbaum Unternehmensgruppe GmbH & Co. KG,

Alemanha;
— Descamps SA, França;
— Gabel industria tessile SpA, Itália;
— Vanderschooten SA, França;
— Vincenzo Zucchi SpA, Itália

Importador independente na Comunidade:
— Richard Haworth, Reino Unido;

Produtores/exportadores na Índia:
— The Bombay Dyeing and Manufacturing Co.,

Mumbai,
— Brijmohan Purusottamdas, Mumbai,
— Divya Textiles, Mumbai,
— Jindal Worldwide Ltd., Ahmedabad (coligada a

Texcellence Overseas),
— Mahalaxmi Exports, Ahmedabad,
— Nowrosjee Wadia & Sons, Mumbai (coligada a The

Bombay Dyeing and Manufacturing Co.),
— N. W. Exports Limited, Mumbai (coligada a The

Bombay Dyeing and Manufacturing Co.),
— Pasupati Fabrics, Nova Deli,
— Prakash Cotton Mills Pvt., Ltd., Mumbai,
— Texcellence Overseas, Mumbai,
— Vigneshwara Exports Limited, Mumbai.

(20) O inquérito sobre as subvenções e o prejuízo abrangeu
o período compreendido entre 1 de Outubro de 2001 e
30 de Setembro de 2002 («período de inquérito» ou
«PI»). A análise das tendências relevantes para efeitos da
avaliação do prejuízo abrangeu o período compreendido
entre 1999 e o final do período de inquérito (a seguir
designado «período considerado»).

(21) Tendo em conta a necessidade de aprofundar o exame
de certos aspectos das subvenções, do prejuízo, do nexo
de causalidade e do interesse da Comunidade, não foram
instituídas medidas de compensação provisórias sobre as
importações de roupas de cama de algodão originárias
da Índia.

B. PRODUTO EM CAUSA E PRODUTO SIMILAR

1. Produto em causa

(22) O produto em causa são as roupas de cama de fibras de
algodão, puras ou combinadas com fibras sintéticas ou
artificiais ou com linho (não sendo esta a fibra domi-
nante), branqueadas, tintas ou estampadas, originárias da
Índia, do Paquistão e do Egipto, actualmente classificadas
nos códigos NC ex 6302 21 00 (códigos Taric 6302 21
00 81, 6302 21 00 89), ex 6302 22 90 (códigos Taric
6302 22 90 19), ex 6302 31 10 (códigos Taric
6302 31 10 90), ex 6302 31 90 (códigos Taric 6302 31
90 90) e ex 6302 32 90 (códigos Taric 6302 32 90 19).
Por roupas de cama, entendem-se os lençóis (ajustáveis
ou não), as capas de edredão e as fronhas, embalados

para venda separadamente ou em conjuntos. Todos os
produtos são similares em termos das suas características
físicas essenciais e da sua utilização, pelo que são consi-
derados um só produto.

2. Produto similar

(23) Verificou-se que o produto fabricado e vendido no
mercado interno da Índia e o exportado deste país para
a Comunidade, bem como o produto fabricado e
vendido na Comunidade pelos produtores comunitários
apresentam as mesmas características físicas e se
destinam a usos semelhantes, sendo por conseguinte
considerados produtos similares na acepção do n.o 5 do
artigo 1.o do regulamento de base.

C. SUBVENÇÕES

1. Introdução

(24) Com base nas informações constantes da denúncia e nas
respostas ao questionário da Comissão, foram investi-
gados os seis regimes seguintes, que alegadamente
envolvem a concessão de subvenções à exportação:

i) Regime de créditos sobre os direitos de importação
(Duty Entitlement Passbook -DEPB)

ii) Certificado de aprovisionamento de mercadorias que
beneficiam de isenção de direitos de importação
(duty free replenishment certificate — DFRC)

iii) Regime aplicável aos bens de equipamento para a
promoção das exportações (Export Promotion
Capital Goods — EPCG)

iv) Regime de licença antecipada (Advance Licence
Scheme — ALS)

v) Zonas francas industriais para a exportação/unidades
orientadas para a exportação (Export Processing
Zones/Export Oriented Units — EPZ/EOU)

vi) Isenção do imposto sobre os rendimentos (ITES)

(25) Os regimes i), ii), iii), iv) e v) especificados no conside-
rando 24 baseiam-se na Lei relativa ao Desenvolvimento
e à Regulamentação do Comércio Externo de 1992 (n.o

22 de 1992), que entrou em vigor em 7 de Agosto de
1992 (a seguir designada «lei relativa ao comércio
externo»). A lei relativa ao comércio externo autoriza o
Governo da Índia a emitir notificações em matéria de
política de exportação e de importação, que estão resu-
midas nos documentos sobre a política de exportação e
de importação emitidos quinquenalmente pelo Minis-
tério do Comércio e actualizados regularmente. Para o
período de inquérito do presente processo, são perti-
nentes dois documentos relativos à política de expor-
tação e de importação, designadamente, o plano quin-
quenal relativo ao período que decorre de 1 de Abril de
1997 a 31 de Março de 2002 e o plano quinquenal rela-
tivo ao período que decorre de 1 de Abril de 2002 a 31
de Março de 2007. Além disso, o Governo da Índia
também especificou os procedimentos que regem a
política de comércio externo da Índia no «Manual dos
Procedimentos — de 1 de Abril de 2002 a 31 de Março
de 2007» (volume 1). Existe um manual idêntico para o
período compreendido entre 1 de Abril de 1997 e 31 de
Março de 2002. Este manual de procedimentos é
também periodicamente actualizado.
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(26) Aquando da visita de verificação junto do Governo da
Índia concluiu-se que, durante o período de inquérito,
não foram significativamente alterados os alegados
regimes de subvenções da política de exportação e
importação. O documento sobre política de exportação
e importação relativo ao período que decorre de 1 de
Abril de 2002 a 31 de Março de 2007 revela claramente
que, salvo disposição em contrário, as licenças/certifi-
cados/autorizações emitidos antes do início de aplicação
da política em questão permanecem válidos para os fins
para os quais foram emitidos.

(27) As referências à base jurídica para os regimes i) a v),
referidos no considerando 24 e objecto de inquérito
remetem para o documento de política de exportação e
de importação que cobre o período compreendido entre
1 de Abril de 2002 e 31 de Março de 2007, bem como
para o Manual de Procedimentos — de 1 de Abril de
2002 a 31 de Março de 2007 (volume 1).

(28) O regime relativo à isenção do imposto sobre os rendi-
mentos vi) mencionado no considerando 24, baseia-se
na Lei de 1961 relativa ao imposto sobre o rendimento
que é alterada anualmente pela lei financeira.

2. Regime de créditos sobre os direitos de impor-
tação (Duty Entitlement Passbook -DEPB)

a) Base Jurídica

(29) O regime de créditos sobre os direitos de importação (a
seguir designado DEPB) entrou em vigor em 1 de Abril
de 1997 por intermédio da Notificação Aduaneira n.o

34/97. Nos n.os 4.3.1 a 4.3.4 do documento da política
de exportação e importação e nos n.os 4.37 a 4.53 do
Manual de Procedimentos é descrito minuciosamente
este regime. Este regime é o sucessor do regime de
caderneta que cessou em 31 de Março de 1997. Inicia-
lmente, existiam dois tipos de regime DEPB: o regime
DEPB pós-exportação e regime DEPB pré-exportação. O
Governo da Índia salientou que o DEPB pré-exportação
foi abolido em 1 de Abril de 2000, não sendo por
conseguinte abrangido pelo período de inquérito. Foi
estabelecido que nenhuma das empresas auferiu vanta-
gens ao abrigo do regime DEPB pré-exportação. Por
conseguinte, não é necessário averiguar se o regime é
passível de medidas de compensação.

b) Elegibilidade

(30) O DEPB pós-exportação está aberto aos fabricantes-
-exportadores ou aos comerciantes-exportadores (ou seja,
aos operadores comerciais).

c) Aplicação prática do DEPB pós-exportação

(31) Ao abrigo deste regime, os exportadores elegíveis podem
apresentar pedidos de crédito que correspondem a uma
percentagem do valor do produto acabado exportado.

As percentagens do DEPB são fixadas pelas autoridades
indianas para a maior parte dos produtos, nomeada-
mente para o produto em causa, com base nas Standard
Input-Output Norms («SION»). Após recepção do pedido,
é concedida automaticamente uma licença que indica o
montante do crédito concedido.

(32) O DEPB pós-exportação permite a utilização desses
créditos para compensar eventuais direitos aduaneiros
aplicáveis posteriormente a quaisquer importações,
excepto no caso de mercadorias cuja importação esteja
sujeita a restrições ou proibições. As mercadorias assim
importadas podem ser vendidas no mercado interno
(sendo, então, sujeitas ao imposto sobre as vendas) ou
utilizadas para outros fins.

(33) As licenças emitidas no âmbito do DEPB são livremente
transmissíveis, pelo que são frequentemente vendidas. A
licença DEPB é válida por um período de 12 meses a
contar da data da sua emissão. A empresa deve pagar à
autoridade competente uma taxa equivalente a 0,5 % do
crédito DEPB recebido.

d) Conclusões sobre o DEPB pós-exportação

(34) Quando uma empresa exporta mercadorias, é-lhe conce-
dido um crédito que pode ser utilizado para pagamento
dos direitos aduaneiros devidos sobre importações
futuras de quaisquer mercadorias ou que pode ser
simplesmente vendido.

(35) O crédito é calculado automaticamente com base numa
fórmula que utiliza as taxas SION, independentemente
de os factores de produção terem sido importados, de
terem sido pagos direitos de importação ou de os
factores de produção terem, de facto, sido utilizados na
produção para exportação e quaisquer que sejam as
quantidades utilizadas. Com efeito, com base nas expor-
tações anteriores, uma empresa pode solicitar uma
licença independentemente de efectuar importações ou
de adquirir mercadorias importadas junto de outras
fontes de abastecimento. Os créditos DEPB são conside-
rados uma contribuição financeira visto que não são
reembolsáveis. Implicam uma transferência directa de
fundos, na medida em que podem ser vendidos ou
convertidos em numerário, ou utilizados para paga-
mento de direitos de importação, renunciando o
Governo da Índia a direitos que de outro modo seriam
devidos.

(36) A Texprocil alegou que, sempre que um exportador tiver
efectivamente importado factores de produção (inputs)
que sejam utilizados no fabrico dos produtos exportados
e utilizado os créditos DEPB para o pagamento dos
direitos aduaneiros desses inputs importados, não se pode
considerar que o exportador tenha auferido vantagens
passíveis de medidas de compensação ao abrigo do
DEPB.
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(37) Neste contexto, o n.o 1, subalínea ii) da alínea a), do
artigo 2.o do regulamento de base prevê uma excepção a
esta regra geral para, nomeadamente, os regimes de
remissão ou devolução que respeitem as regras estritas
estabelecidas na alínea i) do anexo I, no anexo II (defi-
nição e regras aplicáveis aos sistemas de devolução) e no
anexo III (definição e regras aplicáveis aos sistemas de
devolução relativos a inputs de substituição) desse regula-
mento.

(38) Todavia, neste caso, o exportador não é obrigado a
consumir efectivamente as mercadorias importadas com
isenção de direitos no processo de produção, e o
montante do crédito não é calculado em função da
quantidade de factores de produção efectivamente utili-
zados.

(39) Além disso, não existe nenhum sistema ou procedimento
que permita confirmar quais os factores de produção
que são consumidos durante o processo de produção do
produto exportado ou se se procedeu a um pagamento
excessivo dos direitos de importação, nos termos da
alínea i) do anexo I e dos anexos II e III do regulamento
de base.

(40) Por último, é de referir que os exportadores podem
beneficiar do DEPB independentemente do facto de
importarem ou não inputs. Para obter a vantagem, os
exportadores devem simplesmente exportar mercadorias,
não sendo obrigados a demonstrar se importaram ou
não inputs. Deste modo, mesmo os exportadores que
adquirem os respectivos inputs a nível local e não
importam mercadorias que possam ser utilizadas como
inputs podem beneficiar do regime DEPB. Assim, o
regime DEPB pós-exportação não satisfaz os critérios
definidos nos anexos I a III.

(41) Na ausência de um requisito que obrigue a consumir os
inputs (factores de importação) importados durante o
processo de produção e de um sistema de verificação tal
como o exigido no anexo II do regulamento de base, o
DEPB pós-exportação não pode ser considerado um
regime de draubaque, nem um regime de substituição
(anexo III) previsto no n.o 1, subalínea ii) da alínea a), do
artigo 2.o do regulamento de base.

(42) Dado que, deste modo, a excepção acima referida à defi-
nição de subvenção no que respeita aos regimes de
substituição e de draubaque, acima referida no conside-
rando 37, não se aplica, não se coloca a questão da
dispensa de pagamento excessiva, sendo a vantagem
passível de medidas de compensação constituída pela
dispensa de pagamento do montante total dos direitos
de importação normalmente devidos sobre a totalidade
das importações.

(43) Com base no que precede, concluiu-se que ao emitir
uma licença livremente transferível, o Governo da Índia
oferece aos exportadores uma contribuição financeira ao
abrigo do DEPB. Esta contribuição financeira por parte
do Governo da Índia confere uma vantagem ao titular

do DEPB, dado que este obtém capital gratuitamente, o
que não é possível obter no mercado. Por conseguinte, o
regime em causa constitui uma subvenção. Dado que a
subvenção só pode ser obtida na condição de exportar,
considera-se que está subordinada por lei aos resultados
das exportações, na acepção do n.o 4, alínea a), do artigo
3.o do regulamento de base. É, por conseguinte, conside-
rada específica e passível de medidas de compensação.

e) Cálculo do montante da subvenção para o DEPB pós-
-exportação

(44) A vantagem auferida pelas empresas foi calculada com
base no montante do crédito concedido nas licenças
utilizadas ou transferidas durante o PI.

(45) Nos casos em que as licenças foram utilizadas para
importar mercadorias sem pagar os direitos aplicáveis, a
vantagem foi calculada com base na totalidade dos
direitos de importação a que se renunciou. Nos casos em
que as licenças foram transferidas (vendidas), a vantagem
foi calculada com base no montante do crédito conce-
dido na licença (valor nominal), independentemente do
preço de venda dessa licença, dado que se trata de uma
decisão puramente comercial que não altera o montante
da vantagem (equivalente à transferência de fundos por
parte do Governo) conferida pelo regime.

(46) O montante da subvenção foi repartido pela totalidade
das exportações efectuadas durante o período de inqué-
rito, em conformidade com o artigo 7.o do regulamento
de base. Para calcular a vantagem conferida, procedeu-se
a uma dedução dos encargos necessariamente incorridos
para obter a subvenção.

(47) Relativamente a uma empresa foi estabelecido que o
documento de política de exportação e importação
excluía especificamente certas mercadorias do benefício
do regime DEPB, dado que a exportação dessas mercado-
rias estava sujeita a licenças especiais. Neste caso, para
calcular o montante da subvenção ad valorem, consi-
derou-se apropriado repartir a vantagem conferida pelo
regime DEPB (numerador) pelo volume de exportação
dos produtos que podiam beneficiar do regime DEPB
(denominador).

(48) A Texprocil e diversas empresas alegaram que os custos
incorridos pelo pagamento de agentes especializados, as
comissões de vendas e diversas outras despesas deveriam
ser deduzidos do cálculo da vantagem auferida ao abrigo
do regime em causa. A este respeito, importa notar que
a venda de licenças a terceiros é uma decisão puramente
comercial que em nada altera o montante do crédito
concedido através dessas licenças. Em qualquer caso, só
os custos necessariamente incorridos para obter uma
subvenção podem ser deduzidos em conformidade com
o disposto no n.o 1, alínea a), do artigo 7.o do regula-
mento de base. Dado que os custos acima referidos não
são necessários para ter direito à subvenção, os pedidos
de dedução foram rejeitados.
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(49) A Texprocil e diversas empresas alegaram que a venda
de licenças DEPB estava sujeita ao imposto sobre as
vendas e que, por conseguinte, este deveria ser deduzido
da vantagem calculada. Contudo, ao abrigo do direito
fiscal indiano, é o comprador que está sujeito ao
imposto sobre as vendas e não o vendedor. Este limita-se
a cobrar o imposto sobre as vendas em nome das autori-
dades competentes. Consequentemente, o pedido de
dedução foi rejeitado.

(50) Diversas empresas alegaram que as vendas das respec-
tivas licenças DEPB teriam gerado um rendimento
adicional, aumentando deste modo os rendimentos
tributáveis, e especialmente o imposto sobre o rendi-
mento das sociedades. Por conseguinte, foi alegado que a
vantagem auferida por essas empresas em consequência
de transacções ao abrigo do DEPB deveria ser deduzido
o montante do imposto sobre o rendimento a pagar
efectivamente. As empresas em causa alegaram também
que este pedido não seria justificado se durante o mesmo
período não fosse normalmente devido qualquer
imposto sobre o rendimento. Por outro lado, a Texprocil
alegou que o rendimento resultante do DEPB é tributável
com base na taxa uniforme aplicável aos exportadores e
que, sempre que o exportador tiver efectivamente pago
o imposto sobre o rendimento relativo às vantagens
decorrentes do DEPB concedidas pelo Governo, a
vantagem recebida é inferior ao nível do imposto sobre
o rendimento.

Para examinar estas alegações, importa recordar primei-
ramente que o crédito DEPB constitui uma subvenção
concedida num dado momento. De acordo com as infor-
mações disponíveis, não se pode efectivamente ignorar a
possibilidade de, numa fase posterior, essas subvenções
aumentarem os rendimentos tributáveis da sociedade em
causa. Todavia, trata-se de uma acontecimento futuro
que dependerá de muitos factores, muitos dos quais são
influenciados por decisões comerciais da própria
empresa. Estes factores não só estão relacionados com
questões ligadas aos preços e às vendas, mas também
dizem respeito a outras questões que determinam os
rendimentos tributáveis globais, tais como as decisões
referentes a taxas de amortização, ao reporte de perdas e
muitos outros factores. Todas estas decisões influenciam
a categoria de tributação que será finalmente aplicada à
empresa num ano fiscal específico. Não é, por conse-
guinte, possível determinar com exactidão em que
medida as vantagens obtidas com as vendas DEPB contri-
buíram para o nível do imposto aplicável. Além disso, se
tivesse utilizado as respectivas licenças DEPB para os fins
para que se destinavam, designadamente a importação
de inputs, a empresa em causa teria efectivamente dimi-
nuído os seus custos e não aumentado o seu rendimento,
o que poderia ter um impacto diferente sobre a tribu-
tação.

É, por conseguinte, evidente que a concessão de créditos
DEPB e a sua eventual tributação ulterior constituem
duas medidas diferentes do Governo da Índia. Não
incumbe à autoridade responsável pelo inquérito tentar

imaginar a situação que teria ocorrido com ou sem
tributação. Em qualquer caso, isso não teria influência
no cálculo do montante da subvenção estabelecido no
decurso do período de inquérito.

Por conseguinte, estes pedidos foram rejeitados.

(51) Oito empresas da amostra beneficiaram deste regime
durante o período de inquérito e obtiveram subvenções
que variam entre 1,45 % e 8,44 %.

3. Certificado de reaprovisionamento de mercado-
rias que beneficiam de isenção de direitos de
importação (duty free replenishment certificate
— DFRC)

a) Base Jurídica

(52) A base jurídica deste regime consta dos n.os 4.2.1 a 4.2.7
do documento relativo à política de exportação e de
importação e dos n.os 4.31 a 4.36 Manual de Procedi-
mentos.

b) Elegibilidade

(53) O DFRC é emitido para um comerciante-exportador ou
para um fabricante-exportador para a importação de
inputs utilizados no fabrico das mercadorias com isenção
do pagamento dos direitos aplicáveis.

c) Aplicação prática

(54) O DFRC é o regime pós-exportação que permite o
reaprovisionamento, ou seja, a importação com isenção
de direitos de inputs que possuam as mesmas caracterís-
ticas técnicas, a qualidade e as especificações que as utili-
zadas no produto exportado. A quantidade desses inputs
é determinada com base nas normas SION. As mercado-
rias assim importadas podem ser vendidas no mercado
interno ou utilizadas para outros fins.

(55) Qualquer exportador pode solicitar a concessão de um
certificado no âmbito deste regime. O DFRC é emitido
para a importação de inputs em função das SION, tal
como mencionadas nos conhecimentos de embarque.

(56) O DFRC cobre somente os inputs tal como especificados
nas SION. As características técnicas, qualidade e especi-
ficação dos inputs que podem ser objecto de reaprovisio-
namento devem corresponder às dos inputs utilizados
para o produto exportado.

(57) Os DFRC podem ser livremente transferíveis, sendo
válidos por 18 meses.

d) Conclusões sobre o regime

(58) Quando uma empresa exporta mercadorias, é-lhe conce-
dido um certificado que pode ser utilizado para deduzir
os direitos aduaneiros devidos sobre importações futuras
de inputs fisicamente incorporados nas mercadorias
exportadas ou que pode ser simplesmente vendido.
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(59) Os certificados em causa são considerados uma contri-
buição financeira na medida em que constituem uma
ajuda não reembolsável. Implicam uma transferência
directa de fundos, visto que podem ser vendidos ou
convertidos em numerário, ou utilizados para paga-
mento de direitos de importação, renunciando o
Governo da Índia a direitos que de outro modo seriam
devidos.

(60) O Governo da Índia e a Texprocil alegaram que o DFRC
era um regime de substituição legítimo, pelo facto de
prever o reaprovisionamento dos inputs utilizados no
produto exportado. Dado que a quantidade, a qualidade,
as características técnicas bem como as respectivas espe-
cificações correspondem aos dos inputs utilizados no
produto exportado, este regime seria, na perspectiva do
Governo da Índia e da Texprocil, autorizado no âmbito
do Acordo sobre Subvenções e Medidas de Compen-
sação. A Texprocil alegou também que, para avaliar se
se trata de um regime de draubaque de substituição
legítimo, se deve ter em conta o produto importado e
não quem importa. Alegou também que, no que respeita
ao Governo, não foi concedida nenhuma vantagem
adicional.

(61) O n.o 1, subalínea ii) da alínea a), do artigo 2.o do regula-
mento de base prevê uma excepção a esta regra geral,
nomeadamente, para regimes de remissão ou devolução
que respeitem as regras estritas estabelecidas na alínea i)
do anexo I, no anexo II (definição e regras aplicáveis aos
sistemas de devolução) e no anexo III (definição e regras
aplicáveis aos sistemas de devolução relativos a inputs de
substituição) desse regulamento.

(62) Importa salientar que os regimes de draubaque implicam
o reembolso dos direitos pagos pela importação de
inputs, que tenham sido consumidos no processo de
produção de um produto exportado. Todavia, no caso
do DFRC, nem sequer é necessário que tenham sido
previamente efectuadas importações dos inputs contra
pagamento ou com isenção dos direitos.

(63) Os regimes de devolução podem prever o reembolso ou
a devolução ex-post dos encargos na importação
cobrados sobre inputs consumidos durante o processo de
produção de outro produto, por exemplo quando este é
exportado contendo inputs nacionais com qualidades e
características idênticas às dos inputs importados que
substituem (os denominados regimes de «draubaque de
substituição»). Seria, por exemplo, permitido que uma
empresa, em caso de escassez dos inputs importados,
utilizasse inputs nacionais e os incorporasse nas merca-
dorias exportadas e, que numa fase ulterior, importasse a
quantidade de inputs correspondente com isenção de
direitos. Neste contexto, é importante que exista um
sistema ou um procedimento de verificação, que permita
aos poderes públicos do país de exportação assegurar e
demonstrar que a quantidade de inputs em relação aos

quais é solicitada uma devolução não excede a quanti-
dade de produtos similares exportados, independente-
mente da forma que assumem, e que o montante dos
encargos na importação objecto de devolução não ultra-
passa o montante cobrado inicialmente sobre os inputs
importados em questão.

(64) No âmbito do DFRC, que é um regime pós-exportação
tal como acima mencionado no considerando 54, há
uma obrigação intrínseca de importar somente os inputs
que foram consumidos na produção das mercadorias
exportadas. Esses inputs devem corresponder a quanti-
dades iguais e possuir as mesmas características que os
inputs nacionais utilizados nas mercadorias exportadas.
Nesta base, o DFRC apresenta algumas das características
de um regime de draubaque de substituição previsto no
anexo III do regulamento de base. O inquérito permitiu
estabelecer, contudo, que não existe nenhum sistema ou
procedimento que permita confirmar quais os factores
de produção que foram ou não consumidos durante o
processo de produção do produto exportado ou se se
procedeu a uma devolução excessiva dos direitos de
importação, nos termos da alínea i) do anexo I e dos
anexos II e III do regulamento de base.

(65) Além disso, tal como já mencionado no considerando
57, o DFRC pode ser transferido livremente, o que
implica que o exportador, que obtém um certificado
para deduzir os montantes dos direitos aduaneiros
devidos por futuras importações de inputs, não é obri-
gado a consumir efectivamente os inputs importados no
processo de produção nem mesmo a utilizar efectiva-
mente o certificado em causa para importar inputs (ou
seja, não há nenhuma condição de utilização efectiva).
Pelo contrário, o exportador pode decidir vender o certi-
ficado aos importadores. Em consequência, o DFRC não
pode ser considerado um regime de draubaque de substi-
tuição na acepção do regulamento de base (1).

(66) Com base no que precede, considera-se que ao emitir
um certificado que pode ser transferível livremente, o
Governo da Índia concede aos exportadores uma contri-
buição financeira. Nestas circunstâncias, os certificados
em causa representam efectivamente uma subvenção
directa concedida pelo Governo da Índia aos exporta-
dores em causa.

(67) Em conclusão, esta contribuição financeira por parte do
Governo da Índia confere uma vantagem ao titular da
DFRC, dado que este obtém capital gratuitamente, o que
não é possível obter no mercado. Por conseguinte, o
regime em causa constitui uma subvenção. Dado que a
subvenção só pode ser obtida para as exportações, consi-
dera-se que está subordinada por lei aos resultados das
exportações, na acepção do n.o 4, alínea a), do artigo 3.o

do regulamento de base. É, por conseguinte, considerada
específica e passível de medidas de compensação.
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(1) O facto de o DFRC não poder ser considerado um regime de drau-
baque de substituição na acepção do regulamento de base (ou seja,
a legislação indiana aplicável não garante que será aplicado como
um regime de draubaque adequado) não prejudica a possibilidade de
individualmente os exportadores utilizarem o DFRC como um
regime de draubaque.



e) Cálculo do montante da subvenção

(68) Um exportador utilizou o DFRC como um regime de
draubaque de substituição. Esta empresa conseguiu
demonstrar que as quantidades de inputs importados
com isenção de direitos de importação, não excediam as
quantidades utilizadas nas mercadorias exportadas. Além
disso, a empresa conseguiu demonstrar que não benefi-
ciou de um draubaque dos direitos de importação que
excedesse os direitos inicialmente cobrados sobre as
importações dos inputs em causa. Concluiu-se, por
conseguinte, que no caso da referida empresa, a isenção
dos direitos de importação sobre os inputs foi concedida
em conformidade com o disposto nos anexos I a III do
regulamento de base e, por conseguinte, não lhe foi
concedida qualquer vantagem no período de inquérito.

(69) Duas empresas venderam os certificados que tinham
obtido. Dado que o DFRC só cobre os inputs referidos
nas normas SION, seria adequado determinar a
vantagem auferida utilizando o método já utilizado no
caso do regime DEPB, ou seja, calculando a vantagem
em percentagem do valor dos produtos acabados expor-
tados. Tal como anteriormente explicado, essas normas
foram estabelecidas pelas autoridades indianas no que
respeita à maior parte dos produtos, nomeadamente o
produto em causa.

(70) Todavia, o certificado emitido ao abrigo deste regime
não tem um valor nominal, como é o caso dos créditos
ao abrigo do regime DEPB. O certificado indica a quanti-
dade de inputs cuja importação é autorizada, bem como
o valor máximo total autorizado das importações desses
inputs. Neste caso, dada a ausência de um valor mone-
tário específico em cada certificado, não foi possível esta-
belecer uma vantagem decorrente deste regime com base
no valor ou na quantidade das mercadorias exportadas.
Nos casos em que os certificados foram transferidos
(vendidos), foi considerado razoável calcular a vantagem
auferida com base no preço de venda do certificado.

(71) O montante da subvenção foi repartido pela totalidade
das exportações efectuadas durante o período de inqué-
rito em conformidade com o artigo 7.o do regulamento
de base.

(72) Duas empresas beneficiaram do regime durante o
período de inquérito. Relativamente a uma delas a
subvenção obtida foi de 3,08 %, enquanto que a
subvenção estabelecida para a outra foi considerada
negligenciável.

4. Regime aplicável aos bens de equipamento para a
promoção das exportações (Export Promotion
Capital Goods — EPCG)

a) Base Jurídica

(73) O regime EPCG foi anunciado em 1 de Abril de 1992.
Durante o período de inquérito, este regime era regido
pelas notificações aduaneiras n.os 28/97 e 29/97, que
entraram em vigor em 1 de Abril de 1997. Estes regimes
são descritos pormenorizadamente no capítulo 5 do

documento sobre política de exportação e de importação
para 2002/2007, assim como no Manual de Procedi-
mentos.

b) Elegibilidade

(74) O regime está aberto aos «produtores-exportadores com
ou sem o apoio de fabricante(s)/vendedores associados,
aos exportadores operadores comerciais associado(s) a
fabricante(s) e aos prestadores de serviços» (citação do
capítulo 5.2 do documento sobre política de exportação
e de importação 2002/2007)

c) Aplicação prática

(75) Para beneficiar do regime, uma empresa deve apresentar
às autoridades competentes dados pormenorizados sobre
o tipo e o valor dos bens de equipamento que serão
importados. Consoante os compromissos em matéria de
exportação que estiver preparada para assumir, a
empresa será autorizada a importar bens de equipa-
mento a uma taxa de direito nula ou reduzida. Para
cumprir a sua obrigação de exportar, os bens de equipa-
mento importados devem ser utilizados para fabricar as
mercadorias a exportar. A pedido do exportador, é
emitida uma licença que autoriza a importação a uma
taxa preferencial. Para obter a licença é necessário pagar
as despesas de expediente.

(76) O titular da licença EPCG pode também adquirir os bens
de equipamento no mercado nacional. Neste caso, o
fabricante nacional dos bens de equipamento pode
servir-se dessa vantagem para importar com isenção de
direitos as componentes necessárias para fabricar os bens
de equipamento em causa. Uma outra possibilidade para
o fabricante nacional consiste em pedia a um titular de
uma licença EPCG para beneficiar da vantagem ligada à
exportação prevista para o fornecimento de bens de
equipamento.

(77) O benefício do regime EPCG está subordinado à obri-
gação de exportar. Para que esta obrigação seja cumprida
têm de ser exportadas as mercadorias manufacturadas ou
produzidas utilizando os bens de equipamento impor-
tados ao abrigo deste regime. A obrigação de exportação
implica também que seja exportado um volume superior
ao nível médio das exportações do mesmo produto reali-
zadas pela empresa nos três anos que antecedem a
obtenção da licença.

(78) Recentemente, as condições de concessão das licenças
foram alteradas no que respeita às modalidades da obri-
gação de exportar. Todavia, estas condições são aplicá-
veis somente no que respeita às licenças emitidas após 1
de Abril de 2003, ou seja, não abrangem o período de
inquérito. Segundo as novas regras, as empresas disporão
de um período de oito anos para assumirem a obrigação
de exportar (o valor das exportações deve corresponder,
pelo menos, ao sêxtuplo do valor total da isenção dos
direitos no que respeita aos bens de equipamento impor-
tados).
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d) Conclusões sobre o regime EPCG

(79) O facto de o exportador beneficiar de uma taxa de
direito nula ou reduzida constitui uma contribuição
financeira do Governo da Índia, uma vez que este
renuncia aos direitos de outro modo devidos e que é
conferida ao beneficiário uma vantagem ao diminuir os
direitos de importação devidos ou ao isentá-lo do seu
pagamento. Considera-se, assim, que o regime EPCG é
uma subvenção.

(80) A licença não pode ser obtida sem que tenha sido assu-
mido o compromisso de exportar as mercadorias. Dado
que a subvenção está subordinada, por lei, aos resultados
da exportação na acepção do n.o 4, alínea a), do artigo
3.o do regulamento de base, considera-se que tem um
carácter específico sendo, por conseguinte, passível de
medidas de compensação.

(81) Foi alegado que o âmbito do termo «input» no ponto i)
do anexo I do regulamento de base abrange também os
bens de equipamento, por estes serem inputs essenciais
para a produção, sem os quais o produto final nunca
poderia existir. Foi ainda alegado que só utilizando os
bens de equipamento é possível transformar as matérias-
-primas em produtos acabados e que a amortização
calculada para os bens de equipamento representa o
valor destes bens utilizados na produção dos produtos
finais. Por conseguinte, a isenção de direitos sobre os
bens de equipamento utilizados para fabricar o produto
exportado deve ser tratada como uma isenção de direitos
sobre os inputs utilizados para fabricar o produto expor-
tado, não devendo ser considerada uma vantagem
passível de medidas de compensação na acepção do
regulamento de base.

Em resposta aos anteriores argumentos, considera-se que
os bens de equipamento não constituem «inputs» na
acepção do regulamento de base, dado que não são
incorporados fisicamente nos produtos exportados. Esses
argumentos são, por conseguinte, rejeitados.

e) Cálculo do montante da subvenção

(82) A vantagem concedida às empresas foi calculada com
base no montante dos direitos aduaneiros não pagos,
devidos sobre os bens de equipamento importados,
repartindo este montante por um período correspon-
dente ao período normal de amortização destes bens de
equipamento na indústria do produto em causa, em
conformidade com o artigo 7.o do regulamento de base.
Em conformidade com a prática habitual, o montante
deste modo calculado relativamente ao PI foi ajustado,
acrescentando os juros correspondentes ao PI para esta-
belecer o valor total da vantagem conferida ao benefi-
ciário ao abrigo do regime em causa. Atendendo à natu-
reza desta subvenção, que é equivalente a uma
subvenção única, considerou-se adequada a taxa de juro
comercial em vigor na Índia durante o período de inqué-
rito (estimada em 10 %). O montante da subvenção foi

em seguida repartido pela totalidade das exportações
efectuadas durante o período de inquérito em conformi-
dade com o artigo 7.o do regulamento de base.

(83) Relativamente ao cálculo do montante da subvenção, foi
alegado que este cálculo, na perspectiva da «vantagem
conferida ao produtor», implica a repartição do
montante da subvenção (correspondente aos direitos
aduaneiros não pagos) imputável ao PI pela produção
total (interna mais exportações) do produto em causa.
Foi ainda alegado que as empresas, que venderam igual-
mente roupas de cama no mercado interno, utilizaram
os mesmos bens de equipamento para produzir toda a
roupa de cama.

Em resposta a esta alegação, importa recordar que este
regime depende unicamente dos resultados das expor-
tações. Em conformidade com o n.o 2 do artigo 7.o do
regulamento de base, a vantagem decorrente deste
regime deve ser repartida apenas pelo volume de negó-
cios das exportações, dado que a subvenção é concedida
tendo por referência um determinado valor dos bens
exportados durante um certo período. Consequente-
mente, é rejeitada a alegação de que as vantagens decor-
rentes do regime deveriam ser repartidas pelo volume de
negócios total.

(84) Três empresas beneficiaram do regime durante o período
de inquérito, tendo duas delas obtido subvenções de
0,38 % e 2,0 % respectivamente. Quanto à terceira, a
subvenção foi considerada negligenciável.

5. Regime de licença antecipada (Advance Licence
Scheme — ALS)

a) Base Jurídica

(85) O regime ALS existe desde 1977-78. Está apresentado
nos n.os 4.1.1 a 4.1.7 do documento relativo à política
de exportação e de importação, assim como no capítulo
4 do Manual de Procedimentos.

b) Elegibilidade

(86) As licenças antecipadas são concedidas aos exportadores
para que estes possam importar, com isenção de direitos,
os inputs que utilizam para fabricar os produtos que
exportam.

c) Aplicação prática

(87) O volume de importações autorizado ao abrigo deste
regime é determinado em percentagem do volume de
produtos acabados exportados. As licenças antecipadas
determinam quer a quantidade quer o valor dos bens
cuja importação é autorizada. Em ambos os casos, as
taxas utilizadas para determinar as compras com isenção
de direitos são estabelecidas relativamente à maior parte
dos produtos, nomeadamente ao produto em causa, com
base nas normas SION. Os inputs especificados nas
licenças antecipadas correspondem aos utilizados no
fabrico dos produtos acabados correspondentes.
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(88) Podem ser emitidas licenças antecipadas para:

i) «Exportações físicas: as licenças antecipadas para
exportações físicas podem ser emitidas para um
exportador fabricante ou um exportador comerciante
associado a fabricante(s) para a importação dos inputs
necessários para o produto de exportação» [citação
do capítulo 4.1.1, alínea a) do documento sobre
política de importação e de exportação de 2002/
/2007].

ii) Fornecimentos intermédios: as licenças antecipadas
para o abastecimento de produtos intermédios
podem ser emitidas em benefício de um fabricante
exportador relativamente aos inputs necessários para
o fabrico das mercadorias a fornecer ao exportador
final, efectivo ou presumível, titular de outra licença
antecipada. O titular da licença antecipada que
tenciona adquirir os seus inputs no mercado
nacional, em vez de os importar directamente, pode
obtê-los contra licenças antecipadas relativas a forne-
cimentos intermédios. Nestes casos, as quantidades
adquiridas no mercado interno são deduzidas das
licenças antecipadas, sendo emitida uma licença ante-
cipada intermédia em benefício do fornecedor local.
O titular dessa licença antecipada intermédia pode
beneficiar da isenção de direitos de importação dos
produtos necessários para fabricar os inputs que
fornece ao exportador final.

iii) Exportações previstas: as licenças antecipadas podem
ser emitidas relativamente a futuras exportações em
benefício do contratante principal para a importação
dos inputs necessários para o fabrico dos produtos a
fornecer para as categorias mencionadas no ponto
8.2 do documento sobre a política de importação e
de exportação. De acordo com o Governo da Índia,
por exportações previstas, entendem-se as transa-
cções relativamente às quais as mercadorias forne-
cidas não saem do país. Algumas categorias de forne-
cimentos são consideradas exportações previstas,
desde que se trate de produtos fabricados na Índia,
por exemplo, o fornecimento de mercadorias às
unidades orientadas para a exportação, o forneci-
mento de bens de equipamento a titulares de licenças
no âmbito do regime EPCG.

iv) Autorizações antecipadas de aprovisionamento
(Advance Release Orders — ARO): o titular da
licença antecipada que tencione adquirir os seus
inputs no mercado nacional, em vez de os importar
directamente, pode obtê-los contra as autorizações
antecipadas de abatimentos. Nestes casos as licenças
antecipadas são validadas enquanto ARO e transfe-
ridas para o fornecedor no momento da entrega dos
produtos nelas especificadas. A validação das ARO
permite ao fornecedor beneficiar do draubaque e do
reembolso do imposto especial final sobre as expor-
tações previstas. De certa forma, o mecanismo ARO
restitui os impostos e os direitos ao fabricante que
fornece o produto, em vez de reembolsar o mesmo
montante ao exportador sob a forma de draubaque/
/reembolso dos direitos. A restituição dos impostos/
/direitos é possível tanto para inputs nacionais como
para os inputs importados.

(89) Durante as visitas de verificação, foi estabelecido que só
as autorizações antecipadas referidas na alínea i) (expor-
tações físicas) foram utilizadas por um fabricante-expor-
tador durante o PI. Não se afigura, por conseguinte,
necessário determinar, no contexto do presente inqué-
rito, se as categorias ii), iii) e iv) das autorizações anteci-
padas são passíveis de compensação.

d) Conclusões sobre o regime

(90) Só as empresas de exportação podem beneficiar das
licenças, que podem ser utilizadas para deduzir os
montantes dos direitos de importação. Neste sentido, o
regime depende dos resultados das exportações.

(91) Tal como acima referido, foi estabelecido que as autori-
zações antecipadas, relativamente às «exportações
físicas», foram utilizadas somente por uma empresa
objecto do inquérito durante o PI. A empresa utilizou as
autorizações antecipadas para importar com isenção de
direitos os inputs para os produtos exportados.

(92) O Governo da Índia alegou que o regime das autori-
zações antecipadas se baseia nas quantidades e que os
inputs autorizados nessas autorizações são determinados
por referência às quantidades exportadas. Foi igualmente
alegado que, sejam quais forem os inputs importados ao
abrigo do regime das autorizações antecipadas, essesin-
puts devem ser utilizados para fabricar os produtos exportados
ou para reconstituir reservas de inputs utilizados para os
produtos já exportados. Segundo o Governo da Índia, os
inputs importados devem ser utilizados pelo exportador, não
sendo autorizada a sua transferência ou venda.

(93) Embora o regime das autorizações antecipadas pareça
subordinado ao requisito da utilização efectiva, veri-
ficou-se que não é aplicado nenhum sistema ou procedi-
mento que confirme se e quais os inputs que são consu-
midos no processo de produção das mercadorias expor-
tadas. O sistema revela somente que as mercadorias
importadas com isenção de direitos foram utilizadas no
processo de produção, sem qualquer distinção quanto ao
destino das mercadorias (mercado nacional ou de expor-
tação).

(94) Todavia, para efeitos do presente inquérito, a empresa
em questão conseguiu demonstrar que as quantidades de
materiais importados com isenção de direitos de impor-
tação não excediam as quantidades utilizadas nas merca-
dorias exportadas. Concluiu-se, por conseguinte, que no
caso em apreço, a isenção de direitos de importação dos
inputs necessários para o produto exportado foi conce-
dida em conformidade com os requisitos previstos nos
anexos I a III do regulamento de base.

(95) Considera-se, por conseguinte, que não foi concedido
nenhum benefício à empresa em questão no âmbito do
referido regime.
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6. Zonas Francas Industriais para a Exportação
(Export Processing Zones-EPZ)/Unidades Orien-
tadas para a Exportação (Export Oriented Units
— EOU)

a) Base Jurídica

(96) O regime EPZ/EOU, introduzido em 1965, é um instru-
mento da «Política de Exportação e de Importação» que
inclui incentivos à exportação. Durante o período de
inquérito, o regime era regido pelas notificações adua-
neiras n.os 53/97, 133/94 e 126/94. Este regime é
descrito pormenorizadamente no capítulo 6 do docu-
mento relativo à política de exportação e de importação
para 2002/2007, assim como no capítulo 6 do Manual
de Procedimentos.

b) Elegibilidade

(97) Em princípio, as empresas que se comprometam a
exportar a totalidade da sua produção de bens e serviços
podem beneficiar do regime EPZ/EOU. Uma vez obtido
este estatuto, as empresas em questão podem beneficiar
de determinadas vantagens. Na Índia, há sete zonas
francas industriais para a exportação (EPZ). As EOU
podem estar situadas em qualquer local do território
indiano. As EOU são unidades francas que estão sob
fiscalização aduaneira, em conformidade com o disposto
na secção 65 da lei aduaneira. Embora as empresas que
operam no âmbito do regime EOU/EPZ devam exportar
a totalidade da sua produção, o Governo da Índia auto-
riza estas unidades a venderem parte da sua produção
no mercado interno sob determinadas condições.

c) Aplicação prática

(98) As empresas que pretendem beneficiar do estatuto de
EOU ou que desejem estabelecer-se numa EPZ devem
apresentar um pedido às autoridades competentes. Esses
pedidos devem incluir dados pormenorizados, designada-
mente sobre a previsão das quantidades de produção, o
valor previsto das exportações, as necessidades de impor-
tação e as necessidades de inputs do mercado nacional
para os cinco anos seguintes. Caso as autoridades
aceitem o pedido da empresa, está será informada sobre
as modalidades e condições decorrentes da aceitação. As
empresas nas EPZ e nas EOU podem produzir qualquer
produto. O reconhecimento como empresa de uma
ZFIE/UOE é válido por cinco anos, podendo ser reno-
vado por períodos suplementares.

(99) As unidades EPZ/EOU podem beneficiar das seguintes
vantagens:

i) isenção dos direitos de importação sobre todos os
tipos de mercadorias (designadamente, bens de equi-
pamento, matérias-primas e bens de consumo)
necessários para o fabrico, produção, transformação
ou utilizados em tais processos,

ii) isenção dos direitos especiais de consumo sobre as
mercadorias adquiridas no mercado interno,

iii) isenção, até 2010, do imposto normalmente devido
sobre os lucros auferidos nas vendas de exportação,
em conformidade com as secções 10A ou 10B da lei
relativa ao imposto sobre o rendimento,

iv) reembolso do imposto nacional sobre as vendas,
pago sobre as mercadorias adquiridas no mercado
interno,

v) possibilidade de 100 % de participação estrangeira
no capital,

vi) possibilidade de venda de uma parte da produção no
mercado interno contra pagamento dos direitos
aplicáveis, em derrogação do requisito geral de
exportação da totalidade da produção.

(100) As EOU ou as empresas estabelecidas numa EPZ devem
manter uma contabilidade, num formato especificado, de
todas as importações em causa, do consumo e da utili-
zação de todos os materiais importados, bem como de
todas as exportações realizadas. Esta contabilidade deve
ser apresentada periodicamente às autoridades compe-
tentes sempre que requerido.

(101) O importador deve igualmente assegurar um mínimo de
receitas líquidas em divisas em percentagem das expor-
tações e dos resultados das exportações, tal como especi-
ficado no documento sobre a política de importação e
de exportação. Todas as actividades das EOU/EPZ devem
ser efectuadas em zonas sob fiscalização aduaneira.

d) Conclusões sobre as EPZ/EOU

(102) No âmbito do presente processo, o regime das EPZ/UOE
foi utilizado por uma empresa para importar matérias-
-primas e bens de equipamento, bem como para adquirir
produtos no mercado interno. Além disso, a empresa
aproveitou a facilidade para vender parte da sua
produção no mercado interno. Verificou-se que a
empresa em causa beneficiou das concessões relacio-
nadas com a isenção de direitos aduaneiros sobre as
matérias-primas e os bens de equipamento, com a
isenção dos impostos especiais de consumo sobre merca-
dorias adquiridas de várias fontes no mercado interno,
bem como do reembolso dos impostos nacionais sobre
as vendas pagos sobre mercadorias adquiridas no
mercado interno. Por conseguinte, a Comissão examinou
se essas concessões eram passíveis de medidas de
compensação. A este respeito, o regime EPZ/EOU
envolve a concessão de subvenções, na medida em que
as concessões feitas ao abrigo do regime constituem
contribuições financeiras do Governo indiano, uma vez
que este renuncia a direitos de outro modo devidos,
conferindo deste modo uma vantagem ao beneficiário.
Dado que a concessão desta subvenção está subordinada,
por lei, aos resultados da exportação na acepção do n.o

4, alínea a), do artigo 3.o do regulamento de base, consi-
dera-se que tem um carácter específico sendo, por conse-
guinte, passível de medidas de compensação.
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(103) Considera-se que as matérias-primas e os bens de
consumo podem ser abrangidos pela excepção prevista
no ponto i) do anexo I do regulamento de base apenas
se forem consumidos no processo de produção do
produto exportado e se tiver sido instaurado um sistema
de verificação para confirmar quais os inputs que foram
efectivamente consumidos para produzir as mercadorias
exportadas e em que quantidades. Importa salientar que
as importações de máquinas (bens de equipamento) não
estão abrangidas por esta isenção.

(104) A Texprocil alegou que, pelas mesmas razões que as
invocadas relativamente ao regime EPCG no conside-
rando 81, os bens de equipamento importados no
âmbito do regime EOU não são passíveis de medidas de
compensação.

(105) Em resposta a esta alegação, importa recordar que, pelas
razões acima apresentadas relativamente ao EPCG no
considerando 81, os bens de equipamento não consti-
tuem «inputs» na acepção do regulamento de base. Além
disso, foi determinado que este regime depende por lei
unicamente dos resultados das exportações, sendo, por
conseguinte, específico e passível de medidas de
compensação.

(106) No caso da isenção dos impostos especiais, verificou-se
que o imposto sobre as aquisições pago por uma
unidade que não é uma EOU é creditado como um drau-
baque (CENVAT) e utilizado para pagamento dos
impostos especiais de consumo sobre as vendas no
mercado interno. Deste modo, ao conceder a isenção do
imposto especial de consumo sobre as aquisições efec-
tuadas por uma unidade EOU, o Governo indiano não
renuncia a receitas e, por conseguinte, a EOU não bene-
ficia de uma vantagem adicional.

(107) O mesmo não se verifica no caso do reembolso do
imposto nacional sobre as vendas pago por mercadorias
adquiridas no mercado interno, pelo facto de este
imposto não ser reembolsável às empresas que operam
no mercado interno. O ponto 6.12 do documento sobre
política de importação e de exportação estipula que as
EPZ/EOU podem obter esse reembolso desde que as
mercadorias fornecidas sejam fabricadas na Índia. Por
outras palavras, as EOU podem, contrariamente às
empresas nacionais, obter o reembolso do imposto
nacional sobre as vendas.

(108) A Texprocil alegou igualmente que o imposto nacional
sobre as vendas a pagar por inputs adquiridos no
mercado interno e utilizados para fabricar o produto
exportado é um imposto indirecto na acepção da alínea
h) do anexo I do regulamento de base e que, nesse
sentido, a isenção desses impostos indirectos em cascata
cobrados em estádios anteriores não pode ser passível de
medidas de compensação.

(109) Na lista exemplificativa de subvenções às exportações,
que consta do anexo I do regulamento de base é deter-
minado, na alínea h), que: «Isenção, remissão ou deferi-
mento de impostos indirectos em cascata cobrados em
estádios anteriores sobre os bens ou serviços utilizados
na produção de mercadorias exportadas quando os
respectivos montantes forem superiores aos da isenção,
remissão ou deferimento dos impostos indirectos em
cascata similares cobrados em estádios anteriores sobre
bens ou serviços utilizados na produção de produtos
similares vendidos para consumo interno; contudo, a
isenção, a remissão ou o deferimento de impostos indi-
rectos em cascata cobrados em estádios anteriores
podem ser concedidos relativamente a mercadorias
exportadas mesmo que o não sejam em relação a
produtos similares vendidos para consumo interno, se os
impostos indirectos em cascata cobrados em estádios
anteriores onerarem produtos fisicamente incorporados
na mercadoria exportada (tendo-se em conta as perdas
normalmente registadas). A presente alínea deve ser
interpretada em conformidade com as directrizes rela-
tivas ao consumo de inputs durante o processo de
produção, que constam do anexo II».

(110) Foi alegado que a alínea h) do anexo I do regulamento
de base determina o seguinte:

«i) deve ser concedida uma isenção no que respeita aos
impostos indirectos em cascata cobrados em
estádios anteriores para inputs utilizados para
fabricar o produto de exportação,

ii) para o efeito, a única condição a respeitar é que
esses impostos indirectos em cascata tenham sido
efectivamente cobrados em relação aos referidos
inputs,

iii) a isenção deve ser concedida mesmo se não for
extensível aos produtos similares que sejam
vendidos para consumo no mercado interno.».

(111) A este respeito, importa salientar que, para efeitos do
regulamento de base, por impostos indirectos em cascata
entendem-se os impostos que incidem sobre vários
estádios quando não existam mecanismos de dedução
posterior do imposto nos casos em que bens ou serviços
tributáveis num estádio da produção sejam utilizados
num estádio posterior.

(112) Para analisar estes argumentos importa recordar que, em
conformidade com o documento sobre política de
exportação e de importação, as EOU podem obter o
reembolso do imposto nacional sobre as vendas pago
por mercadorias adquiridas no mercado interno. Por
outras palavras, não há a obrigação de incorporar essas
mercadorias na produção dos produtos exportados.
Segundo o Governo da Índia, o sujeito passivo do
imposto sobre as vendas é o comprador e o imposto
nacional sobre as vendas não pode ser, em geral, reem-
bolsado.
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(113) O reembolso às EOU do imposto nacional sobre as
vendas pago por mercadorias adquiridas a nível local é
considerado uma subvenção passível de medidas de
compensação pelas razões seguidamente apresentadas.
Em conformidade com o disposto na alínea h) do anexo
I do regulamento de base, o reembolso às EOU (que têm
a obrigação de exportar) do imposto nacional sobre as
vendas pago por mercadorias adquiridas a nível local
constitui uma dispensa de pagamento dos direitos exces-
siva quando comparado com as mercadorias vendidas
para consumo interno (que não beneficiam do reem-
bolso do imposto nacional sobre as vendas). Tal como
acima referido, o ponto 6.12 do documento sobre
política de importação e de exportação estipula que as
EPZ/EOU podem obter esse reembolso desde que as
mercadorias fornecidas sejam fabricadas na Índia.
Contrariamente a outras empresas que vendem no
mercado interno, as EOU podem obter o reembolso do
imposto nacional sobre as vendas. Além disso, não foi
demonstrado que esse reembolso é concedido em
conformidade com as directrizes relativas ao consumo
de inputs durante o processo de produção (anexo II do
regulamento de base). O Governo da Índia não apre-
sentou provas de que possui e aplica um sistema ou um
procedimento que permita confirmar quais os inputs
consumidos durante o processo de produção de
produtos exportados e respectivas quantidades. Além
disso, por inquérito estabeleceu-se que a empresa em
causa adquiriu com isenção do imposto nacional sobre
as vendas diversos produtos que não foram consumidos
para produzir as mercadorias exportadas. Nesta base, só
se pode concluir que ocorreu um pagamento em
excesso.

(114) Além disso, foi alegado que a EOU em causa neste caso
específico está estabelecida no Estado Indiano do Uttar
Pradesh e que, por conseguinte, a legislação relativa ao
imposto sobre as vendas aplicável neste Estado deve ser
a considerada para determinar se as empresas que não
sejam EOU estabelecidas nesse Estado estão isentas ou
não do pagamento desse imposto. Foi ainda alegado que
a legislação indiana, nomeadamente a lei estadual sobre
a tributação do comércio, prevê ou não a isenção do
pagamento do imposto para a compra de matérias-
-primas e materiais de embalagem utilizados no fabrico
dos produtos exportados. Foi alegado que as disposições
em causa estabelecem uma distinção entre o produto
exportado por uma EOU ou outra empresa.

(115) Todavia, foi estabelecido, aquando da visita de verifi-
cação junto do Governo da Índia, que às vendas interes-
taduais é aplicável o imposto nacional sobre as vendas e
não o imposto local sobre as vendas. Foi explicado que
o imposto nacional sobre as vendas não é, em geral,
reembolsável (exceptuando o facto de as EOU poderem
obter o reembolso do imposto nacional sobre as vendas
pago por mercadorias adquiridas a nível local). Contudo,
relativamente ao imposto local sobre as vendas, que é

aplicável no caso das vendas no interior de um mesmo
Estado na Índia, é a administração local que decide se
concede ou não isenções. O facto de um determinado
Estado poder conceder diversas isenções ou concessões
no que respeita ao pagamento do imposto não é rele-
vante para examinar as probabilidades de compensação
do regime no que respeita ao imposto nacional sobre as
vendas pago por mercadorias adquiridas no mercado
local. Por conseguinte, o argumento é rejeitado.

(116) Conclui-se que, dado que a subvenção está ligada a uma
EPZ/EOU, está subordinada por lei aos resultados de
exportação, na acepção do n.o 4, alínea a), do artigo 3.o

do regulamento de base. É, por conseguinte, considerada
específica e passível de medidas de compensação.

e) Cálculo do montante da subvenção

Ise nç ã o dos di r e i t os de i mp or ta ç ã o sobr e a s
maté r i as-pr i mas

(117) Durante a visita de verificação, foram averiguadas a
natureza e as quantidades das matérias importadas. Foi
estabelecido que a empresa se abastecia em matérias-
-primas no mercado interno e importava apenas
pequenas quantidades. Por conseguinte, não se colocava
a questão da dispensa de pagamento em excesso do
direito de importação.

Ise nç ã o dos di r e i tos de i mp or ta ç ã o sob r e os
bens de equi pamento

(118) Contrariamente às matérias-primas, os bens de equipa-
mento não são fisicamente incorporados nos produtos
acabados. Para efeitos de cálculo, o montante da
renúncia aos direitos é equivalente a uma subvenção em
cada importação de bens de equipamento. Consequente-
mente, a vantagem concedida às empresas objecto do
inquérito foi calculada com base no montante dos
direitos aduaneiros não pagos sobre os bens de equipa-
mento importados, repartindo este montante por um
período correspondente ao período normal de amorti-
zação destes bens de equipamento na indústria do
produto em causa, em conformidade com o artigo 7.o

do regulamento de base. O montante assim calculado
relativamente ao PI deve ser ajustado, acrescentando os
juros referentes ao PI para reflectir o valor da vantagem
no tempo e, deste modo, estabelecer a totalidade da
vantagem auferida pelo beneficiário ao abrigo do regime
em causa. Atendendo à natureza desta subvenção, que é
equivalente a uma subvenção única, considerou-se
adequada a taxa de juro comercial em vigor na Índia
durante o período de inquérito (estimada em 10 %). O
montante total da subvenção foi repartido pela totali-
dade das exportações efectuadas durante o período de
inquérito em conformidade com o artigo 7.o do regula-
mento de base. Com base neste cálculo, determinou-se
que a empresa obteve uma subvenção de 6,85 %.
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R e e mb olso do i mp ost o n a ci ona l sob r e a s
v e n d a s p a g o s ob r e me r c a d or i a s a dq u i r i d a s n o
mer c ado i nter no

(119) A vantagem auferida foi calculada com base no
montante do imposto nacional sobre as vendas reem-
bolsável pelas compras efectuadas durante o período de
inquérito. O montante da subvenção foi repartido pela
totalidade das exportações efectuadas durante o período
de inquérito em conformidade com o artigo 7.o do regu-
lamento de base. Com base neste cálculo, verificou-se
que a empresa obteve uma subvenção de 1,75 %.

7. Isenção do imposto sobre os rendimentos (ITES)

a) Base jurídica

(120) A lei de 1961 relativa ao imposto sobre o rendimento
constitui a base jurídica para a isenção do imposto sobre
os rendimentos. A lei, que é alterada anualmente pela lei
financeira, define as modalidades para a cobrança dos
impostos, bem como as diversas isenções/deduções que
podem ser requeridas. As empresas podem requerer,
entre outras, as isenções abrangidas pelas secções 10A,
10B e 80HHC da lei, que prevêem uma isenção fiscal
sobre as receitas das vendas para exportação.

b) Elegibilidade

(121) As isenções ao abrigo da secção 10A podem ser reque-
ridas pelas empresas situadas nas zonas francas. As
isenções ao abrigo da secção 10B podem ser requeridas
pelas EOU. As isenções ao abrigo da secção 80HHC
podem ser requeridas por qualquer empresa exporta-
dora.

c) Aplicação prática

(122) Para beneficiar das deduções/isenções fiscais acima refe-
ridas, uma empresa deve apresentar o pedido correspon-
dente aquando da apresentação da sua declaração de
impostos às autoridades fiscais no termo de cada ano
fiscal. O ano fiscal decorre de 1 de Abril a 31 de Março.
A declaração de imposto deve ser apresentada às autori-
dades no dia 30 de Novembro do ano em curso. A
avaliação final pelas autoridades pode levar três anos a
contar da data da apresentação da declaração. Uma
empresa só pode solicitar uma das deduções previstas
nas três secções acima referidas.

d) Conclusão sobre a isenção do imposto sobre os rendi-
mentos

(123) A alínea e) do anexo I do regulamento de base refere-se
à isenção na totalidade ou em parte dos impostos
directos concedidos a título das exportações como cons-
tituindo uma subvenção à exportação. Ao abrigo do
regime aplicável ao imposto sobre os rendimentos, o
Governo indiano oferece uma contribuição financeira à
empresa ao renunciar a receitas públicas sob a forma de

impostos directos que de outro modo seriam devidos se
a empresa não solicitasse a isenção do imposto sobre o
rendimento. Esta contribuição financeira confere uma
vantagem ao beneficiário, dado que reduz os rendi-
mentos tributáveis.

(124) A subvenção está subordinada por lei aos resultados de
exportação, na acepção do n.o 4, alínea a), do artigo 3.o

do regulamento de base, uma vez que isenta do imposto
os lucros das vendas de exportação e é, por conseguinte,
considerada específica.

(125) O Governo da Índia e a Texprocil alegaram que a
isenção do imposto sobre o rendimento a que se refere a
secção 80HHC foi gradualmente suprimida desde o
exercício financeiro compreendido entre Abril de 2001 e
Março de 2002. Foi alegado que não se afigura, por
conseguinte, apropriado adoptar medidas de compen-
sação em relação a este regime.

(126) Foi igualmente alegado que, nos termos da subsecção 1B
da secção 80 HHC da lei sobre o imposto sobre os rendi-
mentos, é concedida a isenção no que se refere a uma
percentagem específica dos lucros das exportações, tal
como indicado no quadro a seguir:

Exercício financeiro Ano de avaliação

Percentagem dos
lucros das

exportações que
podem beneficiar da

dedução

2000-2001 2001-2002 80 %

2001-2002 2002-2003 70 %

2002-2003 2003-2004 50 %

2003-2004 2004-2005 30 %

2004-2005 2005-2006 0 %

(127) Relativamente aos argumentos apontados, durante a
visita de verificação foi estabelecido que o programa
ainda estava em vigor no termo do período de inquérito.
Com efeito, a proporção real do rendimento das expor-
tações que beneficiava da isenção do imposto sobre o
rendimento ascendia a 70 % e o regime continuava ainda
a conferir vantagens aos produtores exportadores na
Índia na data da adopção das medidas definitivas. Em
conformidade com o artigo 15.o do regulamento de base,
devem ser instituídos direitos de compensação, excepto
se a(s) subvenção(ões) tiverem sido suprimidas ou se
tiver sido demonstrado que tais subvenções deixaram de
conferir vantagens aos exportadores em causa. Dado que
a isenção do imposto sobre o rendimento prevista na
secção 80HHC corresponde claramente aos critérios para
a instituição de direitos em conformidade com o artigo
15.o do regulamento de base, as eventuais vantagens dela
decorrentes devem ser incluídas no montante total do
direito de compensação.
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e) Cálculo do montante da subvenção

(128) Os pedidos para beneficiar das secções 10A, 10B e
80HHC são efectuados aquando da apresentação da
declaração de imposto no termo de cada ano fiscal. Dado
que o ano fiscal na Índia decorre de 1 de Abril a 31 de
Março, a vantagem foi calculada com base na isenção
efectiva do imposto sobre o rendimento solicitada
durante esse exercício que termina no decurso do
período de inquérito (isto é, de 1 de Abril de 2001 a 31
de Março de 2002). O pedido de isenção fiscal deveria
ser apresentado em 30 de Setembro de 2002, o mais
tardar, ou seja, aquando do fim do período de inquérito.
A vantagem concedida aos exportadores foi, por conse-
guinte, calculada com base na diferença entre o
montante do imposto normalmente devido sem isenção
e o montante desse imposto com isenção. A taxa do
imposto sobre o rendimento das sociedades durante o
ano fiscal em causa era de 35,7 %. O montante da
subvenção foi repartido pela totalidade das exportações
efectuadas durante o período de inquérito em conformi-
dade com o n.o 2 do artigo 7.o do regulamento de base.

(129) Embora tenha sido alegado que a vantagem decorrente
da subvenção deveria ser considerada nula, foram suge-
ridos métodos alternativos para o cálculo da margem de
subvenção, nomeadamente no que respeita às taxas do
imposto aplicáveis.

(130) A este respeito, deve assinalar-se que o artigo 5.o do
regulamento de base prevê que o montante das subve-
nções passíveis de medidas de compensação deve ser
calculado em termos da vantagem concedida ao benefi-
ciário, verificada e determinada durante o período do
inquérito. Tal como acima referido, a vantagem foi
calculada com base nos montantes dos lucros tributáveis
auferidos no ano fiscal 2001/02 (ou seja, de 1 de Abril
de 2001 a 31 de Março de 2002) que terminou a meio
do período de inquérito. Durante o ano fiscal de 2001/
/02 (correspondente ao ano de avaliação 2002/03) a taxa
efectiva do rendimento das exportações (ou seja, a
percentagem dos rendimentos das exportações que pode
beneficiar da isenção fiscal) que beneficiou efectivamente
dessa isenção ascendia a 70 %. Para o ano fiscal seguinte
(ou seja, de 1 de Abril de 2002 a 31 de Março de 2003),
a taxa efectiva do rendimento das exportações isentas do
imposto ascendeu a 50 %. Considera-se que, uma vez
que parte deste último exercício fiscal está abrangido
pelo período de inquérito do presente processo, é
adequado avaliar o montante das subvenções passíveis
de medidas de compensação com base num cálculo
proporcional das duas taxas aplicadas durante o período
de inquérito, isto é, 60 %. Consequentemente, foram
efectuados os devidos ajustamentos no que se refere ao
montante da subvenção de que beneficiaram as empresas
que recorreram a este regime.

(131) Foi ainda alegado que o rendimento resultante do DEPB
deveria ser deduzido do montante do rendimento
tributável. Foi alegado que, na ausência de rendimento

decorrente desse regime DEPB, não teriam sido obtidos
lucros tributáveis com as vendas de exportação. Este
argumento não tem fundamento. Embora a inclusão do
rendimento resultante do DEPB seja considerada perti-
nente, a vantagem do regime DEPB é concedida às
empresas beneficiárias sob forma de subvenção em
numerário (ou seja, de transferência directa de fundos),
enquanto a isenção do imposto sobre o rendimento
resulta da renúncia por parte do Governo a receitas
públicas que «de outro modo» seriam devidas. Embora as
vantagens do DEPB façam claramente parte dos rendi-
mentos totais da sociedade, as duas subvenções resultam
de duas acções distintas por parte do Governo. Não
incumbe à autoridade responsável pelo inquérito tentar
reconstituir a situação sobre o que teria prevalecido na
ausência de determinadas subvenções. Em qualquer caso,
o lucro tributável da sociedade, quer das exportações
quer de todas as suas transacções, resulta de uma compa-
ração entre os seus rendimentos e custos totais, que são
compostos por diversos elementos e que resultam de
todo o tipo de decisões comerciais e diferentes forças de
mercado. Não seria razoável seleccionar um elemento
(por exemplo, rendimento resultante do DEPB) e segui-
damente excluí-lo do cálculo. Em qualquer caso, tal
como anteriormente explicado, a vantagem foi calculada
para todas as empresas com base na isenção efectiva do
imposto sobre o rendimento alegada durante o ano fiscal
que terminou no decurso do período de inquérito (ou
seja, de 1 de Abril de 2001 a 31 de Março de 2002).

(132) Seis empresas beneficiaram do regime em causa durante
o período de inquérito, tendo cinco dessas empresas
obtido subvenções que variam entre 0,32 % e 3,70 %,
enquanto a subvenção das seis restantes foi considerada
negligenciável.

8. Montante das subvenções passíveis de medidas
de compensação

(133) O montante das subvenções passíveis de medidas de
compensação em conformidade com as disposições do
regulamento de base, expresso ad valorem, para os produ-
tores exportadores objecto de inquérito varia entre
3,09 % e 10,44 %.

(134) Em conformidade com o n.o 3 do artigo 15.o do regula-
mento de base, a margem de subvenção das empresas
que colaboraram não incluídas na amostra, calculada
com base na média ponderada da margem de subvenção
estabelecida para as empresas que colaboraram incluídas
na amostra, é de 7,67 %. Pelo facto de, globalmente, a
cooperação na Índia ter sido elevada (superior a 90 %), a
margem de subvenção residual para todas as restantes
empresas foi estabelecida ao nível correspondente ao da
empresa com a margem individual mais elevada, ou seja,
10,44 %.
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Tipo de subvenção

DEPB

DFRC EPCGS EPZ/EOU ITES TOTAL
Pós-

exportação

Bombay Dyeing
N. W. Exports Limited
Nowrosjee Wadia & Sons
Limited

4,95 % 0,38 % 5,33 %

Brijmohan Purusottamdas 5,93 % 0,32 % 6,25 %

Divya 3,47 % 2,95 % 6,42 %

Jindal Worldwide 1,45 % 1,65 % 3,09 %

Texcellence 1,88 % 3,08 % 3,70 % 8,65 %

Mahalaxmi Exports 7,02 % 2,29 % 9,31 %

Pasupati 8,59 % 8,59 %

Prakash Cotton Mills 8,44 % 2,00 % 10,44 %

Vigneshwara 4,46 % 4,46 %

Empresas que colaboraram não
incluídas na amostra

7,67 %

Todas as restantes empresas 10,44 %

(135) Relativamente à empresa Bombay Dyeing and Manufacturing Co. Ltd, incluída na amostra, foi esta-
belecido que esta empresa utilizou licenças obtidas por duas empresas coligadas: Nowrosjee Wadia
& Sons Limited & N. W. Exports Limited. O inquérito revelou que duas empresas coligadas expor-
taram produtos fabricados pela empresa Bombay Dyeing and Manufacturing Co. Ltd. Por conse-
guinte, as empresas coligadas devem ser sujeitas à margem de subvenção estabelecida para a Bombay
Dyeing and Manufacturing Co. Ltd.

D. INDÚSTRIA COMUNITÁRIA

(136) Na Comunidade, o produto em causa é fabricado por:

— produtores em nome dos quais foi apresentada a denúncia; todos os produtores seleccionados
para a amostra (a seguir denominados «produtores comunitários da amostra») que também figu-
ravam entre os autores da denúncia,

— outros produtores comunitários que não participaram na denúncia e que não colaboraram; uma
empresa produtora que se opôs ao processo e que representa mais de 1 % da produção comuni-
tário.

(137) A Comissão examinou a possibilidade de se considerar que as empresas acima referidas constituem
a produção comunitária, na acepção do n.o 1 do artigo 9.o do regulamento de base. A produção
conjunta de todas as empresas acima referidas constitui a produção comunitária.

(138) A indústria comunitária é composta por 29 produtores comunitários que colaboraram com a
Comissão, cinco dos quais constituem igualmente a amostra de produtores comunitários. Estes
produtores representam 45 % da produção comunitária de roupas de cama de algodão, pelo que são
seguidamente consideradas a «indústria comunitária», na acepção do n.o 1 do artigo 9.o e do n.o 8 do
artigo 10.o do regulamento de base.
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E. PREJUÍZO

1. Observações preliminares

(139) Pelo facto de ter sido utilizada a técnica de amostragem à indústria comunitária, o prejuízo foi
avaliado, por um lado, com base nas informações obtidas ao nível do conjunto da indústria comuni-
tária no que respeita à evolução da produção, da produtividade, das vendas, da parte de mercado, do
emprego e do crescimento e, por outro lado, com base nas informações obtidas a nível dos produ-
tores comunitários que constituem a amostra, no que respeita à evolução dos preços e da rendibili-
dade, do cash flow, da capacidade para obter capitais e investimentos, das existências, da capacidade
instalada, da utilização da capacidade, do rendimento dos investimentos e dos salários.

2. Consumo comunitário

(140) O consumo comunitário foi determinado com base nos volumes de produção dos produtores comu-
nitários comunicados pela Eurocoton, depois de deduzidas as exportações, com base nos dados
Eurostat, e acrescidos das importações originárias da Índia e de outros países terceiros, igualmente
segundo os dados Eurostat. Entre 1999 e o PI, o consumo aparente na Comunidade aumentou cons-
tantemente, passando de 173 651 toneladas para 199 881 toneladas, o que corresponde a 15 %.

3. Importações do país em causa

a) Volume e parte de mercado

(141) As importações de roupas de cama de algodão da Índia para a Comunidade diminuíram, em volume,
tendo passado de 15 700 toneladas em 1999 para 14 300 toneladas no PI, ou seja, 9 % no período
considerado. Após um ligeiro aumento observado entre 1999 e 2000, as importações voltaram a
diminuir em 2001. A parte de mercado correspondente regrediu de 9,1 % em 1999 para 7,2 % no
período de inquérito.

(142) Embora seja verdade que as importações originárias da Índia perderam parte do mercado ao longo
do período considerado, o nível dessas importações permaneceu todavia significativamente superior
ao fixado no n.o 11 do artigo 10.o do regulamento de base. A comparação com a parte de mercado
da indústria comunitária revela a importância das importações originárias da Índia dado que a
respectiva parte de mercado ascende a mais de um terço da parte de mercado da indústria comuni-
tária. Importa igualmente salientar que nos primeiros nove meses de 2003, os volumes das impor-
tações aumentaram mais de 11 % numa base anual.

b) Preços

(143) Os preços médios praticados pela Índia permaneceram estáveis durante 1999 e 2000, em cerca de
5,65 euros/kg. Em 2001, aumentaram para cerca de 5,80 euros/kg e seguidamente diminuíram 5 %
no PI para cerca de 5,50 euros/kg.

c) Subcotação dos preços

(144) Para analisar a subcotação dos preços, procedeu-se a uma comparação entre a média ponderada dos
preços de venda por tipo do produto da indústria comunitária a clientes independentes no mercado
comunitário e a média ponderada dos preços de exportação correspondentes das importações em
causa. Esta comparação foi efectuada após a dedução de todos os abatimentos e descontos. Os
preços da indústria comunitária foram ajustados ao estádio à saída da fábrica. Os preços das impor-
tações em causa foram determinados numa base cif, depois de devidamente ajustados para ter em
conta os direitos aduaneiros e os custos pós-importação.

(145) Esta comparação revelou que, durante o período de inquérito, os produtos em causa originários da
Índia foram vendidos na Comunidade a preços que representam uma subcotação dos preços da
indústria comunitária que, expressa em percentagem dos últimos, se situa entre 26 % e 77 %. Em
mais de 75 % dos casos, as margens de subcotação estavam compreendidas entre 60 % e 70 %.
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4. Situação da indústria comunitária

(146) Foi averiguado se a indústria comunitária se encontrava ainda numa fase de recuperação dos efeitos
de anteriores práticas de subvenção ou de dumping, não tendo contudo sido revelados elementos de
prova nesse sentido.

(147) Foi alegado que a indústria comunitária não tinha sofrido um prejuízo importante pelo facto de
estar protegida pela existência de contingentes. É verdade que, durante o período de inquérito, estava
em vigor um regime de contingentes. Esses contingentes têm por base jurídica internacional o
Acordo da OMC sobre os Têxteis e o Vestuário e serão gradualmente eliminados até 31 de
Dezembro de 2004. Importa salientar que não foram esgotados durante o período de inquérito. As
quantidades que podem ser importadas no âmbito dos contingentes correspondem a partes significa-
tivas do mercado comunitário. Com efeito, com base nos dados relativos ao consumo no PI, o
contingente anual para 2002 corresponde, no caso da Índia, a uma parte de mercado de cerca de
12 %. Importa igualmente salientar que a determinação do nível dos contingentes de têxteis resulta
de negociações directas que não recaem no âmbito da análise prevista no regulamento de base.
Embora não se possa excluir que os contingentes podem ter influenciado a situação da indústria
comunitária, a mera existência dos contingentes não impede que a indústria comunitária sofra
prejuízo. A análise dos números no presente processo revela que a indústria comunitária sofreu um
prejuízo importante durante o período de inquérito, não obstante a presença dos contingentes. Com
efeito, a situação da indústria comunitária deteriorou-se, apesar dos exportadores indianos não terem
aproveitado plenamente os contingentes que lhes estavam atribuídos durante o período de inquérito.
Esta alegação é, por conseguinte, rejeitada.

a) Dados relativos ao conjunto da indústria comunitária

Pr oduç ão, e mp r e g o e p r odut i v i dade

(148) O volume de produção da indústria comunitária aumentou sensivelmente entre 1999 e o PI,
passando de 37 700 toneladas para 39 500 toneladas, o que representa um aumento de 5 %.

(149) O emprego permaneceu basicamente estável com, aproximadamente, 5 500 assalariados. Por conse-
guinte, a produtividade passou de 6,8 toneladas/trabalhador em 1999 para 7,2 toneladas/trabalhador
durante o PI, o que representa um aumento de 6 % ao longo do período considerado.

Volume de vendas e p arte de mer cado

(150) Ao longo do período considerado, o volume de vendas da indústria comunitária aumentou 4 %, ou
seja, de 36 200 toneladas em 1999 para 37 800 toneladas durante o período de inquérito. Em
2001, tinha atingido 38 300 toneladas mas diminuiu no PI. O volume de negócios resultante destas
vendas aumentou de 410 milhões de euros em 1999 para 441 milhões de euros em 2001, mas
seguidamente diminuiu 5 pontos percentuais, para 420 milhões de euros durante o PI.

(151) Não obstante o facto de o consumo comunitário ter aumentado 15 % durante o mesmo período, a
parte de mercado da indústria comunitária regrediu efectivamente de 20,8 % para 18,9 % durante o
período de inquérito, revelou alguma flutuação (cerca de 20 %) entre 1999 e 2001 e diminuiu 1,5
pontos percentuais entre 2001 e o PI.

Cre sc i me nto

(152) Enquanto o consumo comunitário cresceu 15 % entre 1999 e o PI, o volume de vendas da indústria
comunitária só cresceu 4 %. Além disso, o volume total de importações aumentou 35 % ao longo
do mesmo período, tendo registado o aumento mais significativo, de 120 000 toneladas para
139 000 toneladas, entre 2001 e o PI. Enquanto a parte de mercado de todas as importações
aumentou mais de 10 pontos percentuais, a parte de mercado da indústria comunitária regrediu de
20,8 % para 18,9 %, o que significa que a indústria comunitária não podia aproveitar plenamente o
crescimento observado no mercado comunitário entre 1999 e o PI.
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b) Dados relativos à amostra de produtores comunitários

E x i s t ê n c i a , c a p a c i d a d e e u t i l i zação da c apac idade i nsta la da

(153) As existências revelam uma flutuação considerável, pelo facto de a maior parte da produção ser
realizada em função das encomendas, o que reduz a possibilidade de produzir só para constituir
existências. Embora tenha sido observado um aumento das existências dos produtores comunitários
da amostra, considera-se que, neste caso, as existências não constituem um indicador de prejuízo
pertinente devido à elevada flutuação das existências característica desta indústria.

(154) A capacidade de produção de quase todos os produtores comunitários da amostra foi difícil de deter-
minar, pelo facto de o processo de produção do produto similar ser individualizado, o que implica
diversas combinações da maquinaria. É, por conseguinte, impossível tirar uma conclusão geral
quanto à capacidade de produção do produto similar com base na capacidade de cada máquina.
Além disso, alguns produtores comunitários incluídos na amostra subcontratam parte do processo
de produção.

(155) Todavia, relativamente aos produtos estampados, o departamento de estampagem foi considerado
um factor determinante da capacidade dos produtores comunitários da amostra. Assim, observou-se
que a utilização da capacidade do departamento de estampagem diminuiu continuadamente de 90 %
para 82 %.

(156) Foi alegado que a evolução da capacidade de produção e da respectiva utilização não pode funda-
mentar a conclusão sobre o prejuízo. A este respeito, tal como nos inquéritos anteriores respeitantes
ao mesmo produto, reconhece-se que não foi possível tirar uma conclusão geral no que respeita à
capacidade individual das máquinas. No entanto, a análise da capacidade de estampagem, embora
limitada a parte do produto similar, constitui uma indicação da existência de prejuízo.

P r e ç os

(157) Os preços médios por kg praticados pelos produtores da amostra aumentaram gradualmente de
13,3 euros para 14,2 euros ao longo do período considerado. Note-se que este preço médio cobre
cumulativamente produtos de valor elevado e produtos de valor reduzido e que a indústria comuni-
tária foi forçada a optar pelo nicho de mercado de produtos de valor elevado, pelo facto de as suas
vendas em grande volume no mercado de massa terem sido suplantadas pelas importações a baixos
preços. Além disso, os preços médios de venda por kg da indústria comunitária em conjunto
aumentaram marginalmente de 11,3 euros em 1999 para 11,5 euros em 2001, mas diminuíram
seguidamente para 11,1 euros durante o período de inquérito.

(158) Foi alegado que a evolução de preços não pode ser considerada para fundamentar as conclusões
sobre o prejuízo. Esta alegação baseava-se apenas no facto, explicado no considerando 157, de os
preços de venda das empresas da amostra terem aumentado ligeiramente. Contudo, a evolução dos
preços é só um dos diversos factores a analisar. Além disso, os custos totais unitários também
aumentaram e o facto de a indústria comunitária ter optado cada vez mais pela produção no nicho
de produtos de maior valor acrescentado implicou preços mais elevados. O aumento do preço
médio não é, necessariamente, um indício da inexistência de prejuízo. Esta alegação é, por conse-
guinte, rejeitada.

Inv e st i me nt os e cap a ci dade par a obte nção de c a pi ta i s

(159) Entre 1999 e 2001, os investimentos diminuíram de forma significativa de 7 milhões de euros para
2,5 milhões de euros. Entre 2001 e o PI, os investimentos permaneceram relativamente estáveis e,
durante o período de inquérito, só ascenderam a 41 % do montante investido em 1999.

(160) A indústria comunitária não alegou que tinha tido dificuldades em obter capitais para as suas activi-
dades, nem foram observados indícios de tais dificuldades.
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R e ndi bi l i dade , r e ndi mento dos i nve st i me ntos e c as h f lo w

(161) Ao longo do período considerado, a rendibilidade dos produtores comunitários da amostra regrediu
significativamente, passando de 7,7 % em 1999 para 4,4 % no PI, ou seja, uma regressão de 42 %. O
rendimento dos investimentos seguiu a mesma evolução, diminuindo de 10,5 % em 1999 para
5,9 % durante o PI, o que representa uma diminuição de 44 %.

(162) Foi alegado que uma rendibilidade média de mais de 5 % no período considerado não pode justificar
a conclusão sobre o prejuízo. A este respeito, alega-se que o prejuízo deve ser determinado princi-
palmente em relação ao PI. Durante o período de inquérito, a rendibilidade ascendeu a apenas
4,4 %. Ademais, a rendibilidade tinha ascendido a 7,7 % em 1999, num ano em que a indústria
comunitária não enfrentava a concorrência das importações objecto de subvenções, para diminuir
em seguida para 43 % no período considerado. Assim, neste período foi observada uma diminuição
importante, devido à feroz concorrência das importações objecto de subvenção. Em consequência, a
rendibilidade no período de inquérito diminuiu para um nível de rendibilidade inferior ao que
poderia ter sido obtido na ausência das importações objecto de subvenções (6,5 %).

(163) Foi alegado que a diminuição da rendibilidade das empresas da amostra não pode ser atribuída às
importações objecto de subvenções, mas ao aumento dos custos da mão-de-obra e à diminuição dos
investimentos. Os custos médios da mão-de-obra da amostra aumentaram apenas 4,2 % no período
considerado, o que não é suficiente para explicar a diminuição da rendibilidade. Além disso, a dimi-
nuição dos investimentos não implica necessariamente uma diminuição da rendibilidade. Esta
alegação é, por conseguinte, rejeitada.

(164) Foi alegado que a diminuição do rendimento dos investimentos é um mero reflexo da diminuição
dos investimentos. Todavia, por rendimento dos investimentos entende-se os lucros em relação ao
valor total dos activos. Por conseguinte, a diminuição dos investimentos contribuiria para uma dimi-
nuição do valor total dos activos e, por conseguinte, para um aumento do rendimento dos investi-
mentos. Esta alegação é, por conseguinte, rejeitada.

(165) O cash flow resultante do produto similar diminuiu consideravelmente, de 16,8 milhões de euros em
1999 para 11,3 milhões de euros durante o período de inquérito. A redução mais significativa
ocorreu em 2000, quando o cash flow diminuiu 27 %. Entre 2000 e o PI, voltou a diminuir mais
5 %.

(166) Foi alegado que a Comissão considerou que o cash flow não era um indicador significativo. A este
respeito, importa salientar que o cash flow é efectivamente influenciado por variações das existências
sendo, por conseguinte, um indicador com uma pertinência limitada. No entanto, importa salientar
que a evolução negativa do cash flow no período considerado coincide com a de outros indicadores,
o que confirma a evolução negativa da indústria comunitária, pelo que não deve ser considerada
insignificante.

S a lá r i os

(167) Os custos da mão-de-obra aumentaram 3,3 % ao longo do período considerado, passando de 35,2
milhões de euros em 1999 para 36,3 milhões de euros durante o PI. Embora o número de trabalha-
dores tenha permanecido relativamente estável, os custos médios da mão-de-obra também aumen-
taram, passando de 29 100 euros para 30 300 euros. Trata-se de aumentos nominais que se situam
a um nível consideravelmente inferior ao do aumento dos preços ao consumidor, que foi superior a
7,8 % no período considerado.

(168) Foi alegado que o aumento dos salários não indiciava qualquer prejuízo. Note-se, a este respeito, que
os custos médios da mão-de-obra das empresas da amostra aumentaram em termos nominais apenas
4,2 % ao longo do período considerado, o que, tendo em conta o aumento dos preços ao consu-
midor, significa que diminuíram em termos reais cerca de 3,6 %.
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A mpli tu de do montan te das subve nçõe s pass í ve i s de comp e nsaç ã o

(169) Tendo em conta o volume e os preços das importações objecto de subvenções, o impacto das
margens de dumping efectivas, que são significativas, não pode ser considerado negligenciável.

P e r t i nê n c i a dos i ndi c a dor e s

(170) Foi alegado que o volume de produção, a produtividade e o volume de vendas estavam a aumentar
e que o emprego se mantinha estável, o que não confirma a existência de prejuízo. Foi igualmente
alegado que a análise das existências e da capacidade para obter capital não confirma a existência de
um prejuízo e que, por conseguinte, não se afigura pertinente comentar este factor. A este respeito,
importa notar que o prejuízo deve ser determinado com base num exame de numerosos factores e
que, em conformidade com o n.o 5 do artigo 8.o do regulamento de base, nenhum destes factores,
considerados isoladamente ou em conjunto, constitui necessariamente uma indicação determinante.
O argumento não é convincente, pelo facto de, isoladamente, nenhum indicador ser relevante e de
outros indicadores revelarem uma tendência negativa. Por conseguinte, o argumento é rejeitado.

5. Conclusão sobre o prejuízo

(171) A análise dos factores acima mencionados revela que a situação da indústria comunitária se dete-
riorou entre 1999 e o período de inquérito. No período considerado, a rendibilidade diminuiu de
forma significativa e a parte de mercado da indústria comunitária regrediu 9,1 %. Diversos outros
indicadores do prejuízo, tais como, a utilização da capacidade instalada, o cash flow e o rendimento
dos investimentos, registaram igualmente uma evolução negativa. Os produtores comunitários
incluídos na amostra reduziram significativamente os seus investimentos e o rendimento dos investi-
mentos diminuiu. O emprego manteve-se a um nível relativamente estável. Alguns indicadores reve-
laram uma tendência positiva: no período considerado, os volumes de negócios e de vendas da
indústria comunitária aumentaram ligeiramente. A produtividade e os salários aumentaram margi-
nalmente. Os preços médios de venda dos produtores da amostra revelam uma tendência para a alta
no período considerado, que, contudo, resultou parcialmente da opção pelas vendas no nicho de
produtos de valor mais elevado. No entanto, importa notar que, durante o mesmo período, o
consumo comunitário aumentou 15 %, enquanto a parte da indústria comunitária regredia 9,1 %.
Além disso, os preços médios de venda da indústria comunitária diminuiriam no período conside-
rado.

(172) À luz do que precede, conclui-se que a indústria comunitária sofreu um prejuízo importante na
acepção do artigo 8.o do regulamento de base.

F. CAUSALIDADE

1. Introdução

(173) Em conformidade com o disposto no n.o 6 do artigo 8.o do regulamento de base, a Comissão
procurou determinar se as importações objecto de subvenções originárias da Índia causaram um
prejuízo à indústria comunitária que possa ser considerado importante. Para além das importações
objecto de subvenções, foram igualmente examinados outros factores conhecidos que pudessem ter
causado prejuízo à indústria comunitária no mesmo período, a fim de assegurar que o eventual
prejuízo causado por esses outros factores não fosse atribuído às importações objecto de subve-
nções.

2. Efeitos das importações objecto de subvenções

(174) O volume das importações de roupas de cama de algodão da Índia para a Comunidade diminuiu em
geral 9 %, tendo passado de 15 700 toneladas em 1999 para 14 300 toneladas no PI. Após um
ligeiro aumento verificado entre 1999 e 2000, as importações voltaram a diminuir em 2001 e
permaneceram estáveis no PI. A parte de mercado correspondente diminuiu de 9,1 % em 1999 para
7,2 % no período de inquérito, o que é ainda uma parte substancial.
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(175) Os preços médios da Índia diminuíram sensivelmente no período considerado. Em primeiro lugar,
permaneceram estáveis durante 1999 e 2000, em cerca de 5,65 euros/kg, para em 2001 aumen-
taram para cerca de 5,80 euros/kg e seguidamente, no PI, diminuírem 5 %, ou seja, aproximada-
mente 5,50 euros/kg.

(176) A análise dos efeitos das importações objecto de subvenções revelou que o preço é o principal
elemento da concorrência. Com efeito, são os próprios compradores que determinam a qualidade e
o design do produto que pretendem encomendar. Após análise do processo de compra e venda
observa-se que, neste caso, antes de passar a encomenda a um produtor exportador na Índia, os
importadores e operadores comerciais especificam as características do produto (design, cor, quali-
dade, dimensões, etc.) a entregar e comparam deste modo as diversas ofertas dos produtores princi-
palmente com base no preço, dado que todos os restantes elementos diferenciadores são pré-deter-
minados no pedido de oferta de preços, ou resultam posteriormente dos próprios esforços do impor-
tador no que respeita aos produtos similares (por exemplo, estratégia de marca). Verificou-se que os
preços das importações objecto de subvenções se situam a um nível consideravelmente inferior ao
da indústria comunitária e também inferior ao dos preços praticados por exportadores de outros
países terceiros, e que continuaram a diminuir durante o período de inquérito. Verificou-se igual-
mente que a indústria comunitária foi obrigada a retirar-se do segmento de mercado a preços redu-
zidos, no qual as importações da Índia têm uma posição forte, o que reforça o nexo de causalidade
entre as importações objecto de subvenções originárias da Índia e o prejuízo sofrido pela indústria
comunitária.

(177) Foi alegado que as importações originárias da Índia diminuíram, tanto em termos absolutos como
relativos, sem estarem sujeitas a direitos, e que representavam uma parte de mercado relativamente
pequena, não podendo, assim, causar prejuízo.

(178) É verdade que se verificou uma diminuição das importações originárias da Índia. No entanto, este
facto pode ser explicado por diversos factores: em primeiro lugar, durante o PI, essas importações
estavam sujeitas a direitos aduaneiros de 10,2 % (até Dezembro de 2001) e de 9,6 % (a partir de
Janeiro de 2002), enquanto as importações originárias do Paquistão, o principal fornecedor, estavam
isentas desse direito a partir de Janeiro de 2002. Em segundo lugar, no que respeita ao tamanho da
parte de mercado, a questão decisiva não é saber se a parte de mercado é relativamente pequena ou
não, mas se é suficientemente grande para causar um prejuízo importante. A este respeito, importa
salientar que as importações eram significativas e realizadas a preços reduzidos objecto de subve-
nções que subcotavam os preços da indústria comunitária. Foi igualmente estabelecido que essas
importações coincidiam, no tempo, com o prejuízo sofrido pela indústria comunitária. Todos estes
elementos foram cruciais para a conclusão do presente capítulo, ou seja, que essas importações
causaram um prejuízo importante.

(179) Atendendo ao seu peso no mercado comunitário, tanto em termos de volume como de preços, as
importações originárias da Índia exerceram uma pressão significativa para a baixa sobre os volumes
e os preços de venda da indústria comunitária. Esta indústria não conseguiu compensar a dimi-
nuição do volume de vendas nos segmentos de mercado a preços reduzidos por vendas no nicho de
produtos de rendibilidade elevada, o que resultou numa redução notória da parte de mercado, dos
investimentos, da rendibilidade e do rendimento dos investimentos da indústria comunitária.

(180) A parte de mercado ocupada pelos importadores indianos durante o PI é significativa e muito supe-
rior ao limiar de minimis. A diminuição moderada do volume de importações não atingiu proporções
que permitam aferir que os exportadores indianos passaram a ocupar uma posição marginal com
probabilidades de serem eliminados do mercado comunitário. Conclui-se, por conseguinte, que as
importações objecto de subvenções originárias da Índia, consideradas isoladamente, causaram um
prejuízo importante à indústria comunitária. Além disso, para ilustrar a situação, observa-se que as
importações originárias da Índia aumentaram de novo mais de 8 % durante o primeiro semestre de
2003 relativamente ao primeiro semestre de 2002, o que revela que a tendência aparente para a
baixa não será provavelmente duradoura.

(181) Foi alegado que a subvenção média ascendeu a 8 % e que a subcotação média era muito superior,
enquanto os preços cobrados pelos produtores da amostra estavam a aumentar.
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(182) A este respeito, importa salientar que, em muitos casos, os preços de exportação não incluíam os
custos de design e de comercialização das roupas de cama, pelo facto de estes serviços serem assegu-
rados pelo importador na Comunidade. Estes custos não podem ser razoavelmente estimados para o
produto similar em geral, mas se fossem considerados, as margens de subcotação obtidas seriam
inferiores. De igual modo, os preços da indústria comunitária correspondem, em alguns casos, a
produtos de marca, que se vendem a preços mais elevados. Além disso, o n.o 6 do artigo 8.o do regu-
lamento de base especifica que o exame deve implicar uma demonstração de que os volumes e/ou
os níveis de preços das importações objecto de subvenções se repercutem na indústria comunitária.
Deste modo, não é a subcotação que interessa essencialmente neste contexto, mas o nível dos preços
das importações. Por conseguinte, não se pode concluir que as importações objecto de subvenções
não causaram um prejuízo importante.

3. Efeitos de outros factores

a) Importações alegadamente objecto de dumping originárias do Paquistão

(183) Foi observado um aumento constante da parte de mercado do Paquistão, que passou de 20,8 % em
1999 para 24,7 % no PI, ou seja, de 36 000 toneladas em 1999 para 49 400 toneladas durante o
período de inquérito. Tendo em conta que os preços médios das exportações do Paquistão se situam
na mesma categoria que os da Índia, deve considerar-se que as exportações paquistanesas também
causaram prejuízo à indústria comunitária. Neste contexto, importa recordar que, paralelamente ao
presente inquérito anti-subvenções, foi dado início a um processo anti-dumping respeitante ao
mesmo produto originário do Paquistão, que está actualmente em curso e que se baseia na alegação
de que se verificou um aumento da parte de mercado das exportações paquistanesas, que são objecto
de dumping no que respeita ao produto em causa importado na Comunidade e que, por conseguinte,
causaram prejuízo à indústria comunitária. Se esta alegação for confirmada pelo inquérito em curso,
serão tomadas as medidas adequadas no momento oportuno.

(184) Conclui-se, por conseguinte, que as importações originárias do Paquistão terão provavelmente
contribuído para o importante prejuízo sofrido pela indústria comunitária. Embora as importações
paquistanesas possam também ter causado prejuízo, esta hipótese não nega o facto de, só por si, as
importações originárias da Índia terem igualmente causado um importante prejuízo.

b) Importações originárias de outros países terceiros, que não a Índia e o Paquistão

(185) As importações originárias de países terceiros, que não a Índia e o Paquistão, aumentaram de
51 400 toneladas em 1999 para 75 300 toneladas durante o período de inquérito. A respectiva
parte de mercado aumentou de 29,6 % em 1999 para 37,7 %. A maior parte das importações neste
grupo de países é originária da Turquia. Devido às relações existentes entre sociedades turcas e
comunitárias, existe uma certa integração do mercado sob a forma de trocas interempresariais entre
produtores exportadores turcos e operadores comunitários, que sugere que a decisão de importar
deste país não depende exclusivamente do preço. Esta hipótese é confirmada pelos preços médios do
produto em causa originário da Turquia durante o período de inquérito, que eram cerca de 45 %
superiores aos da Índia e 34 % superiores aos do Paquistão. É, pois, improvável que as importações
originárias da Turquia quebrem o nexo de causalidade existente entre as importações objecto de
subvenções originárias da Índia e o prejuízo sofrido pela indústria comunitária.

(186) Consideradas individualmente, as partes de mercado dos restantes países são significativamente infe-
riores e não excedem 3,9 %, sendo assim improvável que as importações provenientes desses países
tenham causado um prejuízo importante.

(187) O preço médio das importações originárias de outros países, que não a Índia e o Paquistão,
aumentou, passando de 7,18 euros/kg em 1999 para 7,47 euros/kg em 2001 e diminuiu ligeira-
mente para 7,40 euros/kg durante o PI. No entanto, durante o PI, estes preços eram aproximada-
mente 34 % superiores aos preços das importações originárias da Índia. Por conseguinte, a pressão
sobre os preços da indústria comunitária exercida pelas importações de outros países terceiros não é
comparável à exercida pelas importações da Índia. De igual modo, a parte de mercado individual de
cada país desse grupo era inferior a 4 %. Conclui-se, por conseguinte, que as importações originárias
de outros países terceiros não quebraram o nexo de causalidade existente entre as importações
objecto de subvenções originárias da Índia e o prejuízo sofrido pela indústria comunitária.
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c) Contracção da procura

(188) Foi alegado que a procura de roupas de cama produzidas pela indústria comunitária diminuiu em
termos de volume, dado que se concentra no segmento superior do mercado, onde se verifica um
menor volume de vendas. Todavia, tal como já assinalado, o consumo total de roupas de cama na
União Europeia não diminuiu, tendo mesmo aumentado no período considerado. Muitos dos produ-
tores comunitários mantêm diversas linhas de produtos para diferentes segmentos de mercado. As
marcas do segmento superior geram margens de lucro elevadas, mas representam pequenas quanti-
dades. Para rentabilizar a utilização da capacidade instalada e cobrir os custos fixos de produção, a
indústria comunitária precisa de vender no segmento de mercado de preços mais baixos que repre-
senta maiores volumes. Nada indica uma diminuição da procura nesse segmento do mercado. Por
outro lado, este segmento tem sido progressivamente ocupado pelas importações a preços reduzidos
que causam prejuízo à indústria comunitária. Tendo em conta o aumento geral do consumo, que
não se limita a um segmento específico do mercado, não pode considerar-se que a situação em
termos de procura na Comunidade quebra o nexo de causalidade existente entre as importações
objecto de subvenções originárias da Índia e o prejuízo sofrido pela indústria comunitária.

d) Importações da indústria comunitária

(189) Foi alegado que a indústria comunitária importou roupas de cama de algodão originárias da Índia,
contribuindo deste modo para o próprio prejuízo que sofreu. Contudo, só um dos produtores comu-
nitários incluídos na amostra importou efectivamente roupas de cama de algodão durante o PI e as
vendas dessas importações representam apenas uma proporção reduzida do volume de negócios
total realizado por esse produtor (cerca de 10 %). Por conseguinte, não se pode considerar que as
importações do produto em causa originário da Índia, efectuadas pela indústria comunitária,
quebram o nexo de causalidade existente entre as importações objecto de subvenções originárias da
Índia e o importante prejuízo sofrido pelo conjunto da indústria comunitária.

e) Resultados das exportações da indústria comunitária

(190) As exportações dos produtores comunitários da amostra só representam aproximadamente 0,5 %
das respectivas vendas totais. Dado que as exportações são uma parte negligenciável da sua activi-
dade geral, não se pode considerar que contribuíram para o prejuízo sofrido pela indústria comuni-
tária.

f) Produtividade da indústria comunitária

(191) A evolução da produtividade foi descrita na parte do presente regulamento que examina o prejuízo.
Dado que a produtividade aumentou de 6,8 toneladas/trabalhador em 1999 para 7,2 toneladas/
/trabalhador no PI, ou seja, cerca de 6 %, considera-se que este factor não pode ter contribuído para
o prejuízo sofrido.

4. Conclusão

(192) Com uma parte de mercado de 7,2 % no período de inquérito, as importações objecto de subve-
nções originárias da Índia foram significativas e efectuadas a preços reduzidos, com tendência para a
baixa, num período em que a indústria comunitária sofria um prejuízo importante em termos de
diminuição das partes de mercado, da utilização da capacidade instalada, dos investimentos, da
rendibilidade, do rendimento dos investimentos e do cash flow.

(193) As importações originárias do Paquistão terão também provavelmente contribuído para o prejuízo
causado à indústria comunitária. Contudo, este facto não subentende que o prejuízo infligido pelas
importações originárias da Índia deixou de ser importante. Foram igualmente examinadas as
restantes causas prováveis do prejuízo, ou seja, as importações originárias de outros países terceiros,
que não a Índia ou o Paquistão, a situação em termos de procura, as importações realizadas pela
indústria comunitária, bem como os resultados da exportação e o nível de produtividade, mas
conclui-se que não quebram o nexo de causalidade entre as importações indianas e o prejuízo
sofrido pela indústria comunitária. O volume significativo e os preços agressivamente reduzidos das
exportações indianas, consideradas isoladamente, são uma causa independente do prejuízo impor-
tante sofrido pela indústria comunitária. Por conseguinte, nenhuma das restantes causas potenciais
do prejuízo atinge proporções susceptíveis de negar a existência de uma relação causal genuína e
significativa entre as importações objecto de subvenções e o prejuízo importante sofrido pela indús-
tria comunitária.
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(194) Com base na análise que precede, que distinguiu e separou devidamente os efeitos de todos os
factores conhecidos sobre a situação da indústria comunitária dos efeitos prejudiciais das impor-
tações objecto de subvenções, conclui-se que as importações originárias da Índia causaram um
prejuízo importante à Comunidade na acepção do n.o 6 do artigo 8.o do regulamento de base.

G. INTERESSE DA COMUNIDADE

1. Observações gerais

(195) Foi averiguado se, não obstante a conclusão sobre as subvenções prejudiciais, existiam razões impe-
riosas para concluir que a adopção de medidas neste caso específico não seria do interesse da Comu-
nidade. Para o efeito, em conformidade com o disposto no n.o 1 do artigo 31.o do regulamento de
base, procedeu-se a uma avaliação do impacto das eventuais medidas, bem como das consequências
da não adopção de medidas sobre todas as partes envolvidas no processo.

2. Indústria comunitária

(196) A indústria comunitária sofreu um prejuízo importante. Demonstrou que é uma indústria viável e
com capacidade para enfrentar a concorrência em condições de mercado equitativas. A situação
prejudicial da indústria comunitária resultou da sua dificuldade em concorrer com as importações a
preços reduzidos objecto de subvenções. A pressão exercida pelas importações objecto de subve-
nções forçou igualmente alguns produtores comunitários a cessar a produção de roupas de cama de
algodão.

(197) Considera-se que a instituição de medidas restabelecerá a concorrência leal no mercado. Assim, a
indústria comunitária terá a possibilidade de aumentar o volume e os preços das suas vendas,
gerando deste modo o nível de lucro necessário para justificar novos investimentos nas suas insta-
lações de produção.

(198) Se não forem instituídas medidas, a situação da indústria comunitária continuará a agravar-se. Deste
modo não lhe será possível investir em novas capacidades de produção e assegurar uma concor-
rência eficaz com as importações provenientes dos países terceiros. Algumas empresas serão obri-
gadas a cessar a produção e a despedir trabalhadores.

(199) Conclui-se, por conseguinte, que a instituição de medidas de compensação é do interesse da indús-
tria comunitária.

3. Importadores e utilizadores

(200) Foi enviado um questionário aos importadores e aos utilizadores referidos na denúncia, bem como a
todas as respectivas associações conhecidas. A Comissão só recebeu uma resposta ao questionário de
um importador independente do produto em causa na Comunidade.

(201) As vendas do produto em causa originário da Índia constituem menos de 20 % do volume total de
negócios desta empresa cuja rendibilidade total ronda os 10 %. Pelo facto de ser escassa a infor-
mação disponível, não foi possível examinar os efeitos prováveis das medidas propostas sobre o
conjunto dos importadores e dos utilizadores. Contudo, tendo em conta que o nível dos direitos
previsto é moderado e que muitos países não são sujeitos nem a direitos anti-dumping, nem a direitos
de compensação, considera-se que o impacto da instituição de medidas de compensação será insigni-
ficante.

(202) A Comissão não recebeu qualquer resposta ao questionário por parte dos utilizadores, mas a
empresa Ikea e a Associação do Comércio Externo adiantaram alguns argumentos.

(203) Foi alegado que a indústria comunitária não se encontrava numa posição que lhe permitisse satis-
fazer a procura total de roupas de cama na Comunidade. Importa recordar que as medidas não têm
por objectivo impedir as importações na Comunidade, mas assegurar que não sejam realizadas a
preços prejudiciais objecto de subvenções. As importações das mais diversas origens continuarão a
satisfazer uma parte significativa da procura na Comunidade. Não está prevista uma escassez da
oferta, dado que o nível dos direitos de compensação previsto é moderado e que muitos países não
são sujeitos nem a direitos anti-dumping, nem a direitos de compensação.
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(204) Foi alegado que o consumidor final, bem como os utilizadores «institucionais», tais como os hotéis,
hospitais, etc., precisam das importações de roupas de cama baratas dado que os fabricantes comuni-
tários não fabricam os produtos da gama de preços mais baixos. O inquérito revelou que os cinco
produtores comunitários da amostra ainda fabricam essa gama de produtos. Não há qualquer razão
técnica que impeça o aumento da produção desses produtos na Comunidade. Além disso, pelo facto
de o nível dos direitos de compensação previsto ser moderado e de muitos países não serem sujeitos
nem a direitos anti-dumping, nem a direitos de compensação, as fontes de abastecimento alternativas
continuarão disponíveis.

4. Conclusão sobre o interesse comunitário

(205) Com base no que precede, conclui-se que não há razões imperiosas de interesse da Comunidade
susceptíveis de obstar à adopção de direitos de compensação no presente processo.

H. MEDIDAS DE COMPENSAÇÃO

1. Nível de eliminação do prejuízo

(206) Considera-se oportuno adoptar medidas de compensação para impedir a recorrência do prejuízo
causado pelas importações objecto de subvenções.

(207) A fim de determinar o nível desses direitos, a Comissão teve em conta as margens de subvenção
apuradas e o montante do direito necessário para eliminar o prejuízo sofrido pela indústria comuni-
tária.

(208) Tendo em conta o nível médio de rendibilidade obtido pela indústria comunitária em 1999 e 2000,
considera-se que uma margem de lucro de 6,5 % do volume de negócios é o mínimo que a indústria
comunitária poderia esperar razoavelmente obter na ausência das subvenções prejudiciais. O
aumento de preços necessário foi determinado com base numa comparação entre o preço de impor-
tação médio ponderado, estabelecido para calcular a subcotação dos preços, e o preço não prejudi-
cial dos produtos vendidos pela indústria comunitária no mercado comunitário. O preço não preju-
dicial foi obtido ajustando os preços de venda da indústria comunitária, para ter em conta as perdas
ou lucros reais realizados durante o período de inquérito, e somando-lhes a margem de lucro acima
referida. Qualquer diferença resultante desta comparação foi posteriormente expressa em percen-
tagem do valor cif total de importação.

2. Medidas definitivas

(209) Dado que o nível de eliminação do prejuízo é superior às margens de subvenção estabelecidas, o
direito definitivo deve basear-se nestas últimas. Pelo facto de o nível global de cooperação na Índia
ter sido elevado (superior a 90 %), a margem de subvenção residual para todas as restantes empresas
foi fixada ao nível correspondente ao da empresa com a margem individual mais elevada, ou seja,
10,4 %.

(210) Foi estabelecido que duas empresas da amostra, Texcellence Overseas e Jindal Worldwide, são partes
coligadas. O inquérito revelou que essas empresas têm accionistas comuns. As duas empresas devem,
por conseguinte, ser consideradas uma entidade única para a cobrança dos direitos, pelo que devem
ser sujeitas ao mesmo nível do direito de compensação. As quantidades do produto em causa expor-
tadas durante o período de inquérito para a Comunidade pelas duas empresas serviram de base para
assegurar uma ponderação razoável. O direito de compensação médio ponderado para as duas
empresas em causa ascende a 7,8 %.
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(211) São, por conseguinte, aplicáveis os seguintes direitos:

Empresa Taxa do direito

The Bombay Dyeing and Manufacturing Co., Mumbai,
N. W. Exports Limited, Mumbai
Nowrosjee Wadia & Sons Limited, Mumbai

5,3 %

Brijmohan Purusottamdas, Mumbai 6,2 %

Divya Textiles, Mumbai 6,4 %

Texcellence Overseas, Mumbai
Jindal Worldwide Ltd., Ahmedabad

7,8 %

Mahalaxmi Exports, Ahmedabad 9,3 %

Pasupati Fabrics, Nova Deli 8,5 %

Prakash Cotton Mills Pvt. Ltd, Mumbai 10,4 %

Vigneshwara Exports Ltd, Mumbai 4,4 %

Empresas que colaboraram não incluídas na amostra 7,6 %

Todas as restantes empresas 10,4 %

(212) As taxas dos direitos de compensação individuais para as diferentes empresas indicadas no presente
regulamento foram estabelecidas com base nas conclusões do presente inquérito. Por conseguinte,
traduzem a situação verificada durante o inquérito no que respeita a essa empresas. Essas taxas do
direito (contrariamente ao direito à escala nacional aplicável a «todas as restantes empresas») são,
pois, exclusivamente aplicáveis às importações dos produtos originários do país em causa produ-
zidos pelas empresas e, por conseguinte, pelas entidades jurídicas específicas mencionadas. Os
produtos importados fabricados por qualquer outra empresa, cujo nome e endereço não sejam
expressamente mencionados na parte dispositiva do presente regulamento, incluindo as entidades
coligadas às empresas especificamente mencionadas, não podem beneficiar destas taxas, ficando
sujeitas à taxa do direito aplicável a «todas as restantes empresas».

(213) Qualquer pedido de aplicação das taxas do direito de compensação individuais aplicáveis a essas
empresas (por exemplo, na sequência de uma alteração da designação da entidade ou da criação de
novas entidades de produção ou de venda) deve ser imediatamente apresentado à Comissão e conter
todas as informações relevantes, nomeadamente, a indicação de uma eventual alteração das activi-
dades da empresa relacionadas com a produção, com as vendas no mercado interno e com as vendas
de exportação associada, por exemplo, à mudança da designação da entidade ou a alterações a nível
das entidades de produção ou de venda. Se for caso disso, o presente regulamento será alterado em
conformidade, actualizando a lista das empresas que beneficiam das taxas de direito a título indivi-
dual, bem como as especificadas no anexo à parte dispositiva do presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

1. É instituído um direito de compensação definitivo sobre as importações de roupas de cama de fibras
de algodão, puras ou combinadas com fibras sintéticas ou artificiais ou com linho (não sendo o linho a
fibra dominante), branqueadas, tintas ou estampadas, originárias da Índia, actualmente classificadas nos
códigos NC ex 6302 21 00 (códigos Taric 6302 21 00 81 e 6302 21 00 89), ex 6302 22 90 (códigos
Taric 6302 22 90 19), ex 6302 31 10 (códigos Taric 6302 31 10 90), ex 6302 31 90 (códigos Taric 63
02 31 90 90) e ex 6302 32 90 (códigos Taric 6302 32 90 19).
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2. A taxa do direito, aplicável ao preço líquido, franco-fronteira comunitária, do produto não desalfan-
degado, relativamente aos produtos fabricados pelas empresas a seguir enumeradas, é a seguinte:

Empresa Taxa do direito (%) Código adicional TARIC

The Bombay Dyeing and Manufacturing Co., Mumbai, 5,3 % A488
N. W. Exports Limited, Mumbai 5,3 % A489
Nowrosjee Wadia & Sons Limited, Mumbai 5,3 % A490

Brijmohan Purusottamdas, Mumbai 6,2 % A491

Divya Textiles, Mumbai 6,4 % A492

Texcellence Overseas, Mumbai, 7,8 % A493
Jindal Worldwide Ltd, Ahmedabad 7,8 % A494

Mahalaxmi Exports, Ahmedabad 9,3 % A495

Pasupati Fabrics, Nova Deli 8,5 % A496

Prakash Cotton Mills Pvt. Ltd, Mumbai 10,4 % 8048

Vigneshwara Exports Ltd, Mumbai 4,4 % A497

3. A taxa do direito, aplicável ao preço líquido, franco-fronteira comunitária, do produto não desalfan-
degado, relativamente aos produtos fabricados pelas empresas enumeradas no anexo, é de 7,6 % (código
adicional TARIC A498).

4. A taxa do direito, aplicável ao preço líquido, franco-fronteira comunitária, do produto não desalfan-
degado, relativamente aos produtos fabricados pelas empresas não especificadas nos n.os 2 e 3 é de 10,4 %
(código adicional TARIC A999).

5. Salvo disposição em contrário, são aplicáveis as disposições em vigor em matéria de direitos adua-
neiros.

Artigo 2.o

Se um novo produtor exportador da Índia fornecer à Comissão elementos de prova suficientes de que:

— não exportou para a Comunidade os produtos descritos no n.o 1 do artigo 1.o durante o período de
inquérito (de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2002),

— não está coligado a qualquer exportador ou produtor na Índia que esteja sujeito às medidas de compen-
sação instituídas pelo presente regulamento, e

— exportou efectivamente para a Comunidade os produtos em causa após o período de inquérito no qual
se baseiam as medidas ou contraiu uma obrigação contratual irrevogável de exportar para a Comuni-
dade uma quantidade significativa do produto,

o Conselho, deliberando por maioria simples, sob proposta da Comissão e após consulta do Comité
Consultivo, pode alterar o n.o 3 do artigo 1.o, acrescentando esse produtor exportador à lista constante do
anexo.

Artigo 3.o

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União
Europeia.

Feito em Bruxelas, em 13 de Janeiro de 2004.

Pelo Conselho

O Presidente
B. COWEN
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ANEXO

Ajit Impex Mumbai

Anglo French textiles Pondicherry

Anjal Garments Ghaziabad

Anunay Fab. Pvt. Ltd Ahmedabad

Aravali Jaipur

Ashok Heryani Exports Nova Deli

Atul Impex Pvt. Ltd Dombivli

Beepee Enterprise Mumbai

Chemi Palace Mumbai

Consultech Dynamics Mumbai

Cotfab Exports Mumbai

Country House Nova Deli

Creative Mobus Fabrics Limited Mumbai

Deepak Traders Mumbai

Eleganza Furnishings Pvt. Ltd Mumbai

Emperor Trading Company Tirupur

Estocorp (India) Pvt. Ltd Nova Deli

Exemplar International Hyderabad

Falcon Finstock Pvt. Ltd Ahedabad

Gauranga Homefashions Mumbai

Good Shepherd Health Education & Dispensary Tamilnadu

Heirloom Collections (P) Ltd Nova Deli

Hemlines Textile Exports Pvt. Ltd Mumbai

Himalaya Overseas Nova Deli

Ibats Nova Deli

Indian Craft Creations Nova Deli

Indo Euro Textiles Pvt. Ltd Nova Deli

Intex Exports Mumbai

Kanodia Fabrics (International) Mumbai

Karthi Krishna Exports Tirupur

Kaushalya Export Ahmedabad

Kirti Overseas Ahmedabad

La Sorogeeka Incorporated Nova Deli

Lalit & Company Mumbai

Madhu Industries Ltd Ahmedabad

Madhu International Ahmedabad

Manubhai Vithaldas Mumbai

Marwaha Exports Nova Deli

Milano International (India) Pvt. Ltd Chennai

Nandlal & Sons Mumbai

Natural Collection Nova Deli

Pacific Exports Ahmedabad

Pattex Exports Mumbai

Petite Point Nova Deli

Pradip Exports Ahmedabad

Prem Textiles Indore

Punch Exporters Mumbai

Radiant Expo Global Pvt. Ltd Nova Deli

Radiant Exports Nova Deli

Raghuvir Exim Limited Ahmedabad

Ramesh Textiles Indore

Redial Exim Pvt. Ltd Mumbai

S. D. Entreprises Mumbai

Samria Fabrics Indore

Sanskrut Intertex Pvt. Ltd Ahmedabad

Shades of India Crafts Pvt. Ltd Nova Deli

Shanker Kapda Niryat Pvt. Ltd Baroda

Shivani Exports Mumbai

Shrijee Enterprises Mumbai

Starline Exports Mumbai

Stitchwell Garments Ahmedabad

Sumangalam Exports Pvt. Ltd Mumbai

Sunny Made-ups Mumbai

Surendra Textile Indore

Suresh & Co. Mumbai

Syntex Corporation Pvt. Ltd Mumbai

The Hindoostan Spinning & Weaving Mills Ltd Mumbai

Trend Setters Mumbai

Trend Setters K.F.T.Z. Mumbai

Utkarsh Exim Pvt Ltd Ahmedabad

V&K Associates Mumbai

Visma International Tamilnadu

VPMSK A Traders Karur

V.S.N.C. Narasimha Chettiar Sons Karur
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REGULAMENTO (CE) N.o 75/2004 DA COMISSÃO
de 16 de Janeiro de 2004

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de
certos frutos e produtos hortícolas

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3223/94 da Comissão,
de 21 de Dezembro de 1994, que estabelece regras de execução
do regime de importação dos frutos e dos produtos hortí-
colas (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 1947/2002 (2), e, nomeadamente, o n.o 1 do seu
artigo 4.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 3223/94 prevê, em aplicação
dos resultados das negociações comerciais multilaterais
do Uruguay Round, os critérios para a fixação pela
Comissão dos valores forfetários de importação dos
países terceiros, relativamente aos produtos e períodos
que especifica no seu anexo.

(2) Em aplicação dos supracitados critérios, os valores forfe-
tários de importação devem ser fixados nos níveis cons-
tantes em anexo,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 4.o do
Regulamento (CE) n.o 3223/94 são fixados como indicado no
quadro constante do anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 17 de Janeiro de
2004.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 16 de Janeiro de 2004.

Pela Comissão
J. M. SILVA RODRÍGUEZ

Director-Geral da Agricultura
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 16 de Janeiro de 2004, que estabelece os valores forfetários de importação
para a determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos hortícolas

(EUR/100 kg)

Código NC Código países terceiros (1) Valor forfetário de importação

0702 00 00 052 105,1
204 38,9
212 137,2
999 93,7

0707 00 05 052 107,7
204 122,9
220 244,4
999 158,3

0709 90 70 052 96,0
204 59,2
999 77,6

0805 10 10, 0805 10 30, 0805 10 50 052 50,6
204 55,7
212 63,0
220 47,8
421 33,9
999 50,2

0805 20 10 052 77,9
204 90,1
999 84,0

0805 20 30, 0805 20 50, 0805 20 70,
0805 20 90

052 81,5
204 86,3
464 86,4
600 69,6
624 73,1
999 79,4

0805 50 10 052 78,1
600 68,0
999 73,1

0808 10 20, 0808 10 50, 0808 10 90 052 63,0
060 61,8
400 105,0
404 96,8
720 70,5
999 79,4

0808 20 50 052 41,8
060 56,5
064 60,0
400 80,2
720 34,5
999 54,6

(1) Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n.o 2020/2001 da Comissão (JO L 273 de 16.10.2001, p. 6). O código «999»
representa «outras origens».
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REGULAMENTO (CE) N.o 76/2004 DA COMISSÃO
de 16 de Janeiro de 2004

que fixa os preços mínimos de venda de manteiga no que respeita ao 133.o concurso especial efec-
tuado no âmbito do concurso permanente previsto no Regulamento (CE) n.o 2571/97

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1255/1999 do
Conselho, de 17 de Maio de 1999, relativo à organização
comum de mercado no sector do leite e dos produtos
lácteos (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 1787/2003 (2) e, nomeadamente, o seu artigo
10.o,

Considerando o seguinte:

(1) Em conformidade com o Regulamento (CE) n.o 2571/97
da Comissão, de 15 de Dezembro de 1997, relativo à
venda a preço reduzido de manteiga e à concessão de
uma ajuda à nata, à manteiga e à manteiga concentrada
destinadas ao fabrico de produtos de pastelaria, de
gelados alimentares e de outros produtos alimentares (3),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 635/2000 (4), os organismos de inter-
venção procedem, por concurso, à venda de certas quan-
tidades de manteiga de intervenção que detêm e à
concessão de uma ajuda à nata, à manteiga e à manteiga
concentrada. O artigo 18.o do citado regulamento dispõe
que, tendo em conta as propostas recebidas para cada
concurso especial, é fixado um preço mínimo de venda

da manteiga, bem como um montante máximo da ajuda
para a nata, a manteiga e a manteiga concentrada, que
podem ser diferenciados segundo o destino, o teor de
matéria gorda de manteiga e a via de utilização, ou é
decidido não dar seguimento ao concurso. O ou os
montantes das garantias de transformação devem ser
fixados em conformidade.

(2) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Leite e dos Produtos Lácteos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Em relação ao 133.o concurso especial no âmbito do concurso
permanente previsto pelo Regulamento (CE) n.o 2571/97, os
preços mínimos de venda de manteiga de intervenção, bem
como os montantes das garantias de transformação, são fixados
como indicado no quadro constante do anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 17 de Janeiro de
2004.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 16 de Janeiro de 2004.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 16 de Janeiro de 2004, que fixa os preços mínimos de venda da manteiga no
que respeita ao 133.o concurso especial efectuado no âmbito do concurso permanente previsto no Regulamento

(CE) n.o 2571/97

(EUR/100 kg)

Fórmula A B

Via de utilização Com
marcadores

Sem
marcadores

Com
marcadores

Sem
marcadores

Preço
mínimo de

venda

Manteiga
≥ 82 %

Em natureza — 218 — —

Concentrada — — — —

Garantia de transformação
Em natureza — 126 — —

Concentrada — — — —
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REGULAMENTO (CE) N.o 77/2004 DA COMISSÃO
de 16 de Janeiro de 2004

que fixa os montantes máximos de ajuda à nata, à manteiga e à manteiga concentrada no que
respeita ao 133.o concurso especial efectuado no âmbito do concurso permanente previsto no

Regulamento (CE) n.o 2571/97

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1255/1999 do
Conselho, de 17 de Maio de 1999, relativo à organização
comum de mercado no sector do leite e dos produtos
lácteos (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 1787/2003 (2) e, nomeadamente, o seu artigo
10.o,

Considerando o seguinte:

(1) Em conformidade com o Regulamento (CE) n.o 2571/97
da Comissão, de 15 de Dezembro de 1997, relativo à
venda a preço reduzido de manteiga e à concessão de
uma ajuda à nata, à manteiga e à manteiga concentrada
destinadas ao fabrico de produtos de pastelaria, de
gelados alimentares e de outros produtos alimentares (3),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 635/2000 (4), os organismos de inter-
venção procedem, por concurso, à venda de certas quan-
tidades de manteiga de intervenção que detêm e à
concessão de uma ajuda à nata, à manteiga e à manteiga
concentrada. O artigo 18.o do citado regulamento dispõe
que, tendo em conta as propostas recebidas para cada
concurso especial, é fixado um preço mínimo de venda

da manteiga, bem como um montante máximo da ajuda
para a nata, a manteiga e a manteiga concentrada, que
podem ser diferenciados segundo o destino, o teor de
matéria gorda de manteiga e a via de utilização, ou é
decidido não dar seguimento ao concurso. O ou os
montantes das garantias de transformação devem ser
fixados em conformidade.

(2) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Leite e dos Produtos Lácteos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Em relação ao 133.o concurso especial no âmbito do concurso
permanente previsto pelo Regulamento (CE) n.o 2571/97, o
montante máximo das ajudas, bem como os montantes das
garantias de transformação, são fixados como indicado no
quadro constante do anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 17 de Janeiro de
2004.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 16 de Janeiro de 2004.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 16 de Janeiro de 2004, que fixa os montantes máximos de ajuda à nata, à
manteiga e à manteiga concentrada no que respeita ao 133.o concurso especial efectuado no âmbito do concurso

permanente previsto no Regulamento (CE) n.o 2571/97

(EUR/100 kg)

Fórmula A B

Via de utilização Com
marcadores Sem marcadores Com

marcadores Sem marcadores

Montante
máximo da

ajuda

Manteiga ≥ 82 % 79 75 79 71

Manteiga < 82 % 77 72 — 72

Manteiga concentrada 98 91 97 89

Nata — — 34 31

Garantia de
transformação

Manteiga 87 — 87 —

Manteiga concentrada 108 — 107 —

Nata — — 37 —
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REGULAMENTO (CE) N.o 78/2004 DA COMISSÃO
de 16 de Janeiro de 2004

que fixa o preço máximo de compra da manteiga para o 86.o concurso efectuado no âmbito do
concurso permanente regido pelo Regulamento (CE) n.o 2771/1999

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1255/1999 do
Conselho, de 17 de Maio de 1999, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector do leite e dos produtos
lácteos (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 806/2003 (2), e, nomeadamente, o seu artigo
10.o,

Considerando o seguinte:

(1) O artigo 13.o do Regulamento (CE) n.o 2771/1999 da
Comissão, de 16 de Dezembro de 1999, que estabelece
normas de execução do Regulamento (CE) n.o 1255/
/1999 do Conselho no referente a medidas de inter-
venção no mercado da manteiga e da nata (3), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.o 359/2003 (4), dispõe que, tendo em conta as
propostas recebidas para cada concurso, será fixado um
preço máximo de compra em função do preço de inter-
venção aplicável ou será decidido não dar seguimento ao
concurso.

(2) Atendendo às propostas recebidas, é conveniente fixar o
preço máximo de compra no nível referido infra.

(3) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Leite e dos Produtos Lácteos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Para o 86.o concurso efectuado a título do Regulamento (CE)
n.o 2771/1999 e cujo prazo de apresentação das propostas
terminou em 13 de Janeiro de 2004, o preço máximo de
compra é fixado em 295,38 EUR/100 kg.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 17 de Janeiro de
2004.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 16 de Janeiro de 2004.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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REGULAMENTO (CE) N.o 79/2004 DA COMISSÃO
de 16 de Janeiro de 2004

que fixa o montante máximo de ajuda à manteiga concentrada para o 305.o concurso especial
efectuado no âmbito do concurso permanente previsto no Regulamento (CEE) n.o 429/90

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1255/1999 do
Conselho, de 17 de Maio de 1999, relativo à organização
comum de mercado no sector do leite e dos produtos
lácteos (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 1787/2003 (2), e, nomeadamente, o seu artigo
10.o,

Considerando o seguinte:

(1) Em conformidade com o Regulamento (CEE) n.o 429/90
da Comissão, de 20 de Fevereiro de 1990, relativo à
concessão por concurso de uma ajuda à manteiga
concentrada destinada ao consumo directo na Comuni-
dade (3), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CE) n.o 124/1999 (4), os organismos de
intervenção efectuam um concurso permanente com
vista à concessão de uma ajuda à manteiga concentrada;
o artigo 6.o do referido regulamento prevê que, aten-
dendo às propostas recebidas para cada concurso espe-
cial, seja fixado um montante máximo da ajuda para a
manteiga concentrada com teor mínimo de matéria
gorda de 96 % ou decidido não dar seguimento ao
concurso; o montante da garantia de destino deve ser
fixado em conformidade.

(2) Convém fixar, em função das ofertas recebidas, o
montante máximo da ajuda ao nível referido a seguir e
determinar em consequência a garantia de destino.

(3) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Leite e dos Produtos Lácteos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Para o 305.o concurso especial no âmbito do concurso perma-
nente previsto pelo Regulamento (CEE) n.o 429/90, o montante
máximo da ajuda e o montante da garantia de destino são
fixados do seguinte modo:

— montante máximo da ajuda: 97 EUR/100 kg,

— garantia de destino: 107 EUR/100 kg.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 17 de Janeiro de
2004.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 16 de Janeiro de 2004.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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REGULAMENTO (CE) N.o 80/2004 DA COMISSÃO
de 16 de Janeiro de 2004

relativo à emissão de certificados de importação de alho para o trimestre de 1 de Março a 31 de
Maio de 2004

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 2200/96 do Conselho,
de 28 de Outubro de 1996, que estabelece a organização
comum de mercado no sector das frutas e produtos hortí-
colas (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 47/2003 (2),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 565/2002 da
Comissão, de 2 de Abril de 2002, que determina o modo de
gestão dos contingentes pautais e institui um regime de certifi-
cados de origem relativamente ao alho importado de países
terceiros (3), e, nomeadamente, o n.o 2 do seu artigo 8.o,

Considerando o seguinte:

(1) Na sequência de um erro de comunicação de certos
Estados-Membros, os certificados emitidos a título do
trimestre que vai de 1 de Dezembro de 2003 a 29 de
Fevereiro de 2004 excederam em 493,64 toneladas as
quantidades disponíveis para aquele trimestre. É conveni-
ente, por conseguinte, reduzir de imediato e na mesma
proporção as quantidades disponíveis para o trimestre
seguinte, a fim de respeitar os contingentes fixados pela
Decisão 2001/404/CE do Conselho (4) respeitante à cele-
bração do acordo sob forma de troca de cartas entre a
Comunidade Europeia e a República da Argentina, nos
termos do artigo XXVIII do Acordo Geral sobre Pautas
Aduaneiras e Comércio (GATT) de 1994, sobre a alte-
ração das concessões em relação ao alho previstas na
lista CXL anexada ao GATT, sem prejuízo da adopção, o
mais rapidamente possível, de uma derrogação formal
do Regulamento (CE) n.o 565/2002.

(2) As quantidades para as quais foram apresentados
pedidos de certificados pelos importadores tradicionais e
pelos novos importadores em 12 e 13 de Janeiro de

2004, a título do n.o 2 do artigo 5.o do Regulamento
(CE) n.o 565/2002, excedem as quantidades disponíveis
para os produtos originários da China, da Argentina e de
todos os países terceiros com recepção da China e da
Argentina.

(3) Importa, pois, determinar em que medida podem ser
satisfeitos os pedidos de certificados transmitidos à
Comissão em 15 de Janeiro de 2004 e fixar as datas até
às quais deverá ser suspensa a emissão de certificados,
em função das categorias de importadores e da origem
dos produtos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os pedidos de certificados de importação apresentados a título
do n.o 1 do artigo 3.o do Regulamento (CE) n.o 565/2002 em
12 e 13 de Janeiro de 2004 transmitidos à Comissão em 15 de
Janeiro de 2004, são satisfeitos até às percentagens das quanti-
dades solicitadas constantes do anexo I.

Artigo 2.o

No respeitante à categoria de importadores e à origem em
causa, não será dado seguimento aos pedidos de certificados de
importação a título do n.o 1 do artigo 3.o do Regulamento (CE)
n.o 565/2002, relativos ao trimestre de 1 de Março a 31 de
Maio de 2004, apresentados após 13 de Janeiro de 2004 e
antes da data constante do anexo II.

Artigo 3.o

O presente regulamento entra em vigor em 17 de Janeiro de
2004.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 16 de Janeiro de 2004.

Pela Comissão
J. M. SILVA RODRÍGUEZ

Director-Geral da Agricultura
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ANEXO I

Origem dos produtos

Percentagens de atribuição

China
Países terceiros com

excepção da China e da
Argentina

Argentina

— importadores tradicionais
[alínea c) do artigo 2.o do Regulamento
(CE) n.o 565/2002]

18,683 % 100,000 % 100,000 %

— novos importadores
[alínea e) do artigo 2.o do Regulamento
(CE) n.o 565/2002]

0,736 % 7,143 % 5,104 %

X: No respeitante a esta origem, não existe contingente para o trimestre em causa.
—: Não foi apresentado à Comissão qualquer pedido de certificado.
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ANEXO II

Origem dos produtos

Datas

China
Países terceiros com

excepção da China e da
Argentina

Argentina

— importadores tradicionais
[alínea c) do artigo 2.o do Regulamento
(CE) n.o 565/2002]

31.5.2004 — —

— novos importadores
[alínea e) do artigo 2.o do Regulamento
(CE) n.o 565/2002]

31.5.2004 3.4.2004 3.4.2004



REGULAMENTO (CE) N.o 81/2004 DA COMISSÃO
de 16 de Janeiro de 2004

relativo à abertura de vendas públicas de álcool de origem vínica com vista à utilização de
bioetanol na Comunidade

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1493/1999 do
Conselho, de 17 de Maio de 1999, que estabelece a organi-
zação comum do mercado vitivinícola (1), e, nomeadamente, o
seu artigo 33.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 1623/2000 da Comissão, de 25
de Julho de 2000, que fixa, no respeitante aos meca-
nismos de mercado, as regras de execução do Regula-
mento (CE) n.o 1493/1999 que estabelece a organização
comum do mercado vitivinícola (2) fixa, entre outras, as
regras de execução relativas ao escoamento das existên-
cias de álcool constituídas na sequência das destilações
referidas nos artigos 27.o, 28.o e 30.o do Regulamento
(CE) n.o 1493/1999 e na posse de organismos de inter-
venção.

(2) É conveniente proceder, em conformidade com os
artigos 92.o e 93.o do Regulamento (CE) n.o 1623/2000,
a vendas públicas de álcool de origem vínica com vista à
sua utilização no sector dos carburantes na Comunidade,
a fim de reduzir as existências de álcool vínico comuni-
tário e assegurar, numa certa medida, o abastecimento
das empresas aprovadas referidas no artigo 92.o do
Regulamento (CE) n.o 1623/2000. O álcool vínico comu-
nitário armazenado pelos Estados-Membros é composto
de quantidades provenientes das destilações referidas nos
artigos 35.o, 36.o e 39.o do Regulamento (CEE) n.o 822/
/87 do Conselho, de 16 de Março de 1987, que estabe-
lece a organização comum do mercado vitivinícola (3),
bem como nos artigos 27.o, 28.o e 30.o do Regulamento
(CE) n.o 1493/1999.

(3) Desde 1 de Janeiro de 1999, por força do Regulamento
(CE) n.o 2799/98 do Conselho, de 15 de Dezembro de
1998, que estabelece o regime agrimonetário do euro (4),
os preços de venda e as garantias devem ser expressos
em euros e os pagamentos devem igualmente ser efec-
tuados nesta moeda.

(4) Dado que existe o risco de fraude por substituição de
álcool, afigura-se oportuno reforçar o controlo do
destino final do álcool, permitindo aos organismos de
intervenção recorrer a sociedades internacionais de
controlo e proceder a verificações do álcool vendido
mediante análises por ressonância magnética nuclear.

(5) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Vinho,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

1. Procede-se às vendas públicas de álcool, com vista à sua
utilização no sector dos carburantes na Comunidade, em quatro
lotes, com os números 26/2003 CE, 27/2003 CE, 28/2003 CE
e 29/2003 CE, de, respectivamente, 50 000 hectolitros,
100 000 hectolitros, 30 000 hectolitros e 30 000 hectolitros a
100 % vol.

2. O álcool é proveniente das destilações referidas no artigo
35.o do Regulamento (CEE) n.o 822/87 e nos artigos 27.o e 30.o

do Regulamento (CE) n.o 1493/1999 e está na posse dos orga-
nismos de intervenção francês e italiano.

3. A localização e as referências das cubas em causa, o
volume de álcool contido em cada cuba, o título alcoométrico
e as características do álcool são indicados no anexo.

4. Os lotes são atribuídos às empresas aprovadas, referidas
no artigo 92.o do Regulamento (CE) n.o 1623/2000.

Artigo 2.o

O serviço da Comissão competente para receber todas as
comunicações relativas à presente venda pública é o seguinte:

Comissão Europeia
Direcção-Geral da Agricultura, Unidade D-4
Rue de la Loi 200
B-1049 Bruxelas
Fax (32-2) 295 92 52
Endereço electrónico: agri-d4@cec.eu.int

Artigo 3.o

As vendas públicas realizam-se em conformidade com as dispo-
sições dos artigos 92.o, 93.o, 94.o, 95.o, 96.o, 98.o, 100.o e 101.o

do Regulamento (CE) n.o 1623/2000 e do artigo 2.o do Regula-
mento (CE) n.o 2799/98.

Artigo 4.o

O preço das vendas públicas de álcool é de 19 euros por hecto-
litro de álcool a 100 % vol.
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Artigo 5.o

O levantamento do álcool deve ser concluído oito meses após a
data da notificação da decisão de atribuição da Comissão.

Artigo 6.o

A garantia de execução é fixada em 30 euros por hectolitro de
álcool a 100 % vol. Previamente a qualquer levantamento de
álcool, e o mais tardar no dia da emissão do título de levanta-
mento, as empresas adjudicatárias constituem junto do orga-
nismo de intervenção em causa uma garantia de execução
destinada a assegurar a utilização do álcool em questão como
bioetanol no sector dos carburantes, caso não tenha sido cons-
tituída uma garantia permanente.

Artigo 7.o

As empresas aprovadas, referidas no artigo 92.o do Regula-
mento (CE) n.o 1623/2000, podem obter amostras do álcool
posto à venda, contra o pagamento de 10 euros por litro, diri-
gindo-se ao organismo de intervenção em causa nos trinta dias
seguintes ao anúncio de venda pública. Após esta data, a
recolha de amostras é possível de acordo com o disposto nos

n.os 2 e 3 do artigo 98.o do Regulamento (CE) n.o 1623/2000.
O volume entregue às empresas aprovadas é limitado a cinco
litros por cuba.

Artigo 8.o

Os organismos de intervenção dos Estados-Membros onde está
armazenado o álcool posto à venda estabelecem controlos
adequados para se certificarem da natureza do álcool aquando
da utilização final. Para o efeito, podem:

a) Recorrer, mutatis mutandis, às disposições previstas no artigo
102.o do Regulamento (CE) n.o 1623/2000;

b) Proceder a um controlo por amostragem, por meio de uma
análise por ressonância magnética nuclear, para verificar a
natureza do álcool aquando da utilização final.

As despesas ficam a cargo das empresas às quais o álcool é
vendido.

Artigo 9.o

O presente regulamento entra em vigor na data da sua publi-
cação no Jornal Oficial da União Europeia.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 16 de Janeiro de 2004.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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ANEXO

VENDAS PÚBLICAS DE ÁLCOOL DE ORIGEM VÍNICA COM VISTA À UTILIZAÇÃO DE BIOETANOL NA
COMUNIDADE

N.os 26/2003 CE, 27/2003 CE, 28/2003 CE E 29/2003 CE

I. Local de armazenamento, volume e características do álcool colocado à venda

Estado-Membro Localização Número das
cubas

Volume
(em hectolitros

de álcool a
100 % vol)

Referência aos
Regulamentos
(CEE) n.o 822/
/87 e CE) n.o

1493/1999
(artigos)

Tipo de álcool

Empresas apro-
vadas [artigo 92.o

do Regulamento
(CEE) n.o 1623/

/2000]

França
Lote n.o 26/2003 CE

Onivins-Port-la-Nouvelle
Avenue Adolphe-Turrel, BP 62
F-11210 Port-la-Nouvelle

9 3 000 27 Bruto Bioetanol Galicia
SA1 46 810 27 Bruto

1 190 35 Bruto

Total 50 000

França
Lote n.o 27/2003 CE

Deulep-PSL
13230 Port-Saint-Louis-du-Rhône

A6 7 970 27 Bruto Ecocarburantes
españoles SA

Onivins chez LBC-PSL
F-13230 Port-Saint-Louis-du-Rhône

D1 85 950 27 Bruto

D1B 6 080 30 Bruto

Total 100 000

França
Lote n.o 28/2003 CE

Deulep
Boulevard Chanzy
F-30800 Saint-Gilles-du-Gard

503 9 010 27 Bruto Sekab (Svensk
Etanolkemi AB)506 2 040 30 Bruto

506 6 840 30 Bruto

603 8 830 27 Bruto

604 3 280 27 Bruto

Total 30 000

Itália
Lote n.o 29/2003 CE

Neri Srl-Faenza 21 412,11 27 Bruto Altia Corporation

2 113,69 30 Bruto

CAVIRO S.c.a.r.l.-Faenza 6 474,20 27 Bruto

Total 30 000

II. O endereço do organismo de intervenção francês é o seguinte:

Onivins-Libourne, Délégation nationale, 17, avenue de la Ballastière, boîte postale 231, F-33505 Libourne Cedex
[tel.: (33-5) 57 55 20 00; telex: 57 20 25; fax: (33-5) 57 55 20 59].

III. O endereço do organismo de intervenção italiano é o seguinte:

AGEA, via Palestro 81, I-00185 Roma [tel.: (39) 06 49 49 991; telex: 62 00 64/62 06 17/62 03 31; fax: (39) 06
445 39 40/445 46 93].
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REGULAMENTO (CE) N.o 82/2004 DA COMISSÃO
de 16 de Janeiro de 2004

que fixa o preço mínimo de venda de leite em pó desnatado em relação ao 52.o concurso especial
efectuado no âmbito do concurso permanente referido no Regulamento (CE) n.o 2799/1999

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1255/1999 do
Conselho, de 17 de Maio de 1999, relativo à organização
comum de mercado no sector do leite e dos produtos
lácteos (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 1787/2003 (2), e, nomeadamente, o seu artigo
10.o,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do artigo 26.o do Regulamento (CE) n.o

2799/1999 da Comissão, de 17 de Dezembro de 1999,
que estabelece normas de execução do Regulamento (CE)
n.o 1255/1999 do Conselho no que se refere à concessão
de uma ajuda ao leite desnatado e ao leite em pó desna-
tado à alimentação animal e à venda deste último (3),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 1787/2003 (4), os organismos de inter-
venção puseram em concurso permanente certas quanti-
dades de leite em pó desnatado que detinham.

(2) Nos termos do artigo 30.o deste regulamento, tendo em
conta as ofertas recebidas em relação a cada concurso
especial, é fixado um preço mínimo de venda ou decide-
-se não dar seguimento ao concurso. O montante da

garantia de transformação deve ser determinado tendo
em conta a diferença entre o preço de mercado do leite
em pó desnatado e o preço mínimo de venda.

(3) Convém fixar, em função das ofertas recebidas, o preço
mínimo de venda ao nível referido a seguir e deter-
minar-se em consequência a garantia de transformação.

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Leite e dos Produtos Lácteos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Em relação ao 52.o concurso especial, efectuado a título do
Regulamento (CE) n.o 2799/1999 e cujo prazo para apresen-
tação das ofertas expirou em 13 de Janeiro de 2004, o preço
mínimo de venda e a garantia de transformação são fixados do
seguinte modo:

— preço mínimo de venda: 198,00 euros/100 kg,

— garantia de transformação: 52,00 euros/100 kg.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 17 de Janeiro de
2004.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 16 de Janeiro de 2004.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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REGULAMENTO (CE) N.o 83/2004 DA COMISSÃO
de 16 de Janeiro de 2004

que altera os direitos de importação no sector dos cereais

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector dos cereais (1), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.o 1104/2003 (2),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1249/96 da Comissão,
de 28 de Junho de 1996, que estabelece as normas de execução
do Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do Conselho no que
respeita aos direitos de importação no sector dos cereais (3),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.o 1110/2003 (4), e, nomeadamente, o n.o 1 do seu artigo 2.o,

Considerando o seguinte:

(1) Os direitos de importação no sector dos cereais foram
fixados pelo Regulamento (CE) n.o 71/2004 (5).

(2) O n.o 1, do artigo 2.o do Regulamento (CE) n.o 1249/96
prevê que quando, no decurso do período da sua apli-
cação, a média dos direitos de importação calculada se
afastar em 5 EUR/t do direito fixado, se efectuará o ajus-
tamento correspondente. Ocorreu o referido desvio. Em
consequência, é necessário ajustar os direitos de impor-
tação fixados no Regulamento (CE) n.o 71/2004,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os anexos I e II do Regulamento (CE) n.o 71/2004 são substi-
tuídos pelos anexos I e II do presente regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 17 de Janeiro de
2004.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 16 de Janeiro de 2004.

Pela Comissão
J. M. SILVA RODRÍGUEZ

Director-Geral da Agricultura
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ANEXO I

Direitos de importação dos produtos referidos no n.o 2 do artigo 10.o do Regulamento (CEE) n.o 1766/92

Código NC Designação da mercadoria
Direito de impor-

tação (1)
(em EUR/t)

1001 10 00 Trigo duro de alta qualidade 0,00

de qualidade média 0,00

de qualidade baixa 0,00

1001 90 91 Trigo mole, para sementeira 0,00

ex 1001 90 99 Trigo mole de alta qualidade, com exclusão do trigo mole para sementeira 0,00

1002 00 00 Centeio 32,55

1005 10 90 Milho para sementeira, com exclusão do híbrido 36,26

1005 90 00 Milho, com exclusão do milho para sementeira (2) 36,26

1007 00 90 Sorgo de grão, com exclusão do híbrido destinado a sementeira 32,55

(1) No que respeita às mercadorias que chegam à Comunidade através do oceano Atlântico ou via Canal do Suez [n.o 4 do artigo 2.o do Regulamento (CE) n.o 1249/96], o
importador pode beneficiar de uma diminuição dos direitos de:
— 3 EUR/t, se o porto de descarga se situar no Mediterrâneo,
— 2 EUR/t, se o porto de descarga se situar na Irlanda, no Reino Unido, na Dinamarca, na Suécia, na Finlândia ou na costa atlântica da Península Ibérica.

(2) O importador pode beneficiar de uma redução forfetária de 24 EUR/t, sempre que as condições estabelecidas no n.o 5 do artigo 2.o do Regulamento (CE) n.o 1249/96
estejam satisfeitas.
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ANEXO II

Elementos de cálculo dos direitos

(em 15 de Janeiro de 2004)

1. Médias no período das duas semanas anteriores ao dia da fixação:

Cotações em bolsa Minneapolis Chicago Minneapolis Minneapolis Minneapolis Minneapolis

Produto (% de proteínas a 12 % de
humidade)

HRS2. 14 % YC3 HAD 2 qualidade
média (*)

qualidade
baixa (**)

US barley 2

Cotação (euros/t) 131,81 (***) 83,74 165,02 155,02 135,02 99,13

Prémio relativo ao Golfo (euros/t) 27,08 11,68 — — — —

Prémio relativo aos Grandes Lagos
(euros/t)

— — — — — —

(*) Prémio negativo de um montante de 10 euros por tonelada [n.o 3 do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1249/96].
(**) Prémio negativo de um montante de 30 euros por tonelada [n.o 3 do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1249/96]
(***) Prémio positivo de 14 euros por tonelada incorporado [n.o 3 do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1249/96].

2. Médias no período das duas semanas anteriores ao dia da fixação:

Fretes/despesas: Golfo do México-Roterdão: 29,68 EUR/t, Grandes Lagos-Roterdão: 37,61 EUR/t.

3. Subvenções referidas no n.o 2, terceiro parágrafo, do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1249/96: 0,00 EUR/t (HRW2)
0,00 EUR/t (SRW2).
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II

(Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade)

PARLAMENTO EUROPEU
CONSELHO

DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO
de 22 de Dezembro de 2003

relativa à nomeação do órgão independente de supervisão previsto no artigo 286.o do Tratado CE
(Autoridade Europeia para a Protecção de Dados)

(2004/55/CE)

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,
nomeadamente o artigo 286.o,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 45/2001 do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 18 de Dezembro de 2000,
relativo à protecção das pessoas singulares no que diz respeito
ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos
órgãos comunitários e à livre circulação desses dados (1), nome-
adamente, o artigo 42.o

Tendo em conta a proposta de uma lista de candidatos, estabe-
lecida pela Comissão em 22 de Abril de 2003, em conformi-
dade com o n.o 1 do artigo 42.o do Regulamento (CE) n.o 45/
/2001, na sequência de um convite à apresentação de candida-
turas, com vista à nomeação da Autoridade Europeia para a
Protecção de Dados e da Autoridade Adjunta,

Considerando que o artigo 42.o do Regulamento (CE) n.o 45/
/2001 prevê que o Parlamento Europeu e o Conselho nomeiem,
de comum acordo e por um período de cinco anos, a Autori-
dade Europeia para a Protecção de Dados e a Autoridade
Adjunta,

DECIDEM:

Artigo 1.o

São nomeados por um período de cinco anos, com efeitos a
partir da data de publicação da presente decisão:

— para o cargo de Autoridade Europeia para a Protecção de
Dados: Peter Johan HUSTINX,

— para o cargo de Autoridade Adjunta: Joaquin BAYO
DELGADO.

Artigo 2.o

A presente decisão é publicada no Jornal Oficial da União Euro-
peia.

Feito em Bruxelas, em 22 de Dezembro de 2003.

Pelo Parlamento Europeu

O Presidente
P. COX

Pelo Conselho

O Presidente
A. MATTEOLI
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COMISSÃO

DECISÃO DA COMISSÃO
de 23 de Dezembro de 2003

relativa ao prosseguimento em 2004 dos ensaios e testes comparativos comunitários, iniciados em
2002, de materiais de propagação e plantação de Prunus domestica ao abrigo da Directiva 92/34/

/CEE do Conselho

(2004/56/CE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta a Directiva 92/34/CEE do Conselho, de 28 de
Abril de 1992, relativa à comercialização de material de propa-
gação de fruteiras e de fruteiras destinados à produção de
frutos (1),

Tendo em conta a Decisão 2001/896/CE da Comissão, de 12
de Dezembro de 2001, que estabelece as disposições relativas
aos ensaios e testes comparativos comunitários de materiais de
propagação e plantação de fruteiras ao abrigo da Directiva 92/
/34/CEE do Conselho (2), e, nomeadamente, o seu artigo 2.o,

Considerando o seguinte:

(1) A Decisão 2001/896/CE estabelece as disposições rela-
tivas aos ensaios e testes comparativos a efectuar ao
abrigo da Directiva 92/34/CEE, no que respeita à Prunus
domestica, entre 2002 e 2006.

(2) Os ensaios e testes efectuados em 2002 e 2003 devem
prosseguir em 2004,

DECIDE:

Artigo único

Os ensaios e testes comparativos comunitários, iniciados em
2002, de materiais de propagação e plantação de Prunus domes-
tica prosseguirão em 2004, em conformidade com a Decisão
2001/896/CE.

Feito em Bruxelas, em 23 de Dezembro de 2003.

Pela Comissão
David BYRNE

Membro da Comissão
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DECISÃO DA COMISSÃO
de 23 de Dezembro de 2003

relativa ao prosseguimento em 2004 dos ensaios e testes comparativos comunitários, iniciados em
2003, de sementes e propágulos de gramíneas, Triticum aestivum, Brassica napus e Allium ascalo-
nicum ao abrigo das Directivas 66/401/CEE, 66/402/CEE, 68/193/CEE, 92/33/CEE, 2002/54/CE, 2002/

/55/CE, 2002/56/CE e 2002/57/CE do Conselho

(2004/57/CE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta a Directiva 66/401/CEE do Conselho, de 14
de Junho de 1966, relativa à comercialização de sementes de
plantas forrageiras (1),

Tendo em conta a Directiva 66/402/CEE do Conselho, de 14
de Junho de 1966, relativa à comercialização de sementes de
cereais (2),

Tendo em conta a Directiva 68/193/CEE do Conselho, de 4 de
Abril de 1968, relativa à comercialização dos materiais de
propagação vegetativa da vinha (3),

Tendo em conta a Directiva 92/33/CEE do Conselho, de 28 de
Abril de 1992, relativa à comercialização de material de propa-
gação e plantação de produtos hortícolas, com excepção das
sementes (4),

Tendo em conta a Directiva 2002/54/CE do Conselho, de 13
de Junho de 2002, relativa à comercialização de sementes de
beterrabas (5),

Tendo em conta a Directiva 2002/55/CE do Conselho, de 13
de Junho de 2002, respeitante à comercialização de sementes
de produtos hortícolas (6),

Tendo em conta a Directiva 2002/56/CE do Conselho, de 13
de Junho de 2002, relativa à comercialização de batatas de
semente (7),

Tendo em conta a Directiva 2002/57/CE do Conselho, de 13
de Junho de 2002, relativa à comercialização de sementes de
plantas oleaginosas e de fibras (8),

Tendo em conta a Decisão 2002/756/CE da Comissão, de 16
de Setembro de 2002, que estabelece as disposições relativas
aos ensaios e testes comparativos comunitários de sementes e
propágulos de certas plantas ao abrigo das Directivas 66/401/
/CEE, 66/402/CEE, 68/193/CEE, 92/33/CEE, 2002/54/CE, 2002/
/55/CE, 2002/56/CE e 2002/57/CE do Conselho (9), e, nomeada-
mente, o seu artigo 4.o,

Considerando o seguinte:

(1) A Decisão 2002/756/CE estabelece as disposições rela-
tivas aos ensaios e testes comparativos a efectuar ao
abrigo das Directivas 66/401/CEE, 66/402/CEE, 68/193/
/CEE, 92/33/CEE, 2002/54/CE, 2002/55/CE, 2002/56/CE
e 2002/57/CE do Conselho entre 2003 e 2004.

(2) Os ensaios e testes efectuados em 2003 devem prosse-
guir em 2004,

DECIDE:

Artigo único

Os ensaios e testes comparativos comunitários, iniciados em
2003, de material de propagação e plantação de gramíneas,
Triticum aestivum, Brassica napus e Allium ascalonicum prosse-
guirão em 2004, em conformidade com a Decisão 2002/756/
/CE.

Feito em Bruxelas, em 23 de Dezembro de 2003.

Pela Comissão
David BYRNE

Membro da Comissão
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DECISÃO DA COMISSÃO
de 23 de Dezembro de 2003

relativa ao prosseguimento em 2004 dos ensaios e testes comparativos comunitários, iniciados em
2003, de materiais de propagação e plantação de Prunus domestica ao abrigo da Directiva 92/34/

/CEE do Conselho

(2004/58/CE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta a Directiva 92/34/CEE do Conselho, de 28 de
Abril de 1992, relativa à comercialização de material de propa-
gação de fruteiras e de fruteiras destinados à produção de
frutos (1),

Tendo em conta a Decisão 2002/745/CE da Comissão, de 5 de
Setembro de 2002, que estabelece as disposições relativas aos
ensaios e testes comparativos comunitários de materiais de
propagação e plantação de fruteiras ao abrigo da Directiva 92/
/34/CEE do Conselho (2), e, nomeadamente, o seu artigo 3.o,

Considerando o seguinte:

(1) A Decisão 2002/745/CE estabelece as disposições rela-
tivas aos ensaios e testes comparativos a efectuar ao
abrigo da Directiva 92/34/CEE, no que respeita à Prunus
domestica, entre 2003 e 2007.

(2) Os ensaios e testes efectuados em 2003 devem prosse-
guir em 2004,

DECIDE:

Artigo único

Os ensaios e testes comparativos comunitários, iniciados em
2003, de materiais de propagação e plantação de Prunus domes-
tica prosseguirão em 2004, em conformidade com a Decisão
2002/745/CE.

Feito em Bruxelas, em 23 de Dezembro de 2003.

Pela Comissão
David BYRNE

Membro da Comissão
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DECISÃO DA COMISSÃO
de 23 de Dezembro de 2003

relativa ao prosseguimento em 2004 dos ensaios e testes comparativos comunitários iniciados em
2002 de materiais de propagação de plantas ornamentais de Chamaecyparis, Ligustrum vulgare e

Euphorbia fulgens ao abrigo da Directiva 98/56/CE do Conselho

(2004/59/CE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta a Directiva 98/56/CE do Conselho, de 20 de
Julho de 1998, relativa à comercialização de materiais de
propagação de plantas ornamentais (1),

Tendo em conta a Decisão 2001/898/CE da Comissão, de 12
de Dezembro de 2001, que estabelece as disposições relativas
aos ensaios e testes comparativos comunitários de materiais de
propagação de plantas ornamentais ao abrigo da Directiva 98/
/56/CE do Conselho (2), e, nomeadamente, o seu artigo 2.o,

Considerando o seguinte:

(1) A Decisão 2001/898/CE estabelece as disposições rela-
tivas aos ensaios e testes comparativos a efectuar ao
abrigo da Directiva 98/56/CE, no que respeita às plantas
ornamentais de Chamaecyparis, Ligustrum vulgare e
Euphorbia fulgens, entre 2002 e 2004.

(2) Os ensaios e testes efectuados em 2002 e 2003 devem
prosseguir em 2004,

DECIDE:

Artigo único

Os ensaios e testes comparativos comunitários, iniciados em
2002, de materiais de propagação de plantas ornamentais de
Chamaecyparis, Ligustrum vulgare e Euphorbia fulgens prosseguirão
em 2004, em conformidade com a Decisão 2001/898/CE.

Feito em Bruxelas, em 23 de Dezembro de 2003.

Pela Comissão
David BYRNE

Membro da Comissão
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DECISÃO DA COMISSÃO
de 23 de Dezembro de 2003

relativa ao prosseguimento em 2004 dos ensaios e testes comparativos comunitários iniciados em
2003 de materiais de propagação de plantas ornamentais de Chamaecyparis, Ligustrum vulgare,

Euphorbia fulgens e bolbos de flores (Narcissus) ao abrigo da Directiva 98/56/CE do Conselho

(2004/60/CE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta a Directiva 98/56/CE do Conselho, de 20 de
Julho de 1998, relativa à comercialização de materiais de
propagação de plantas ornamentais (1),

Tendo em conta a Decisão 2002/744/CE da Comissão, de 5 de
Setembro de 2002, que estabelece as disposições relativas aos
ensaios e testes comparativos comunitários de materiais de
propagação de plantas ornamentais ao abrigo da Directiva 98/
/56/CE do Conselho (2), e, nomeadamente, o seu artigo 3.o,

Considerando o seguinte:

(1) A Decisão 2002/744/CE estabelece as disposições rela-
tivas aos ensaios e testes comparativos a efectuar ao
abrigo da Directiva 98/56/CE, no que respeita às plantas
ornamentais de Chamaecyparis, Ligustrum vulgar, Euphorbia
fulgens e bolbos de flores (Narcissus), entre 2003 e 2005.

(2) Os ensaios e testes efectuados em 2003 devem prosse-
guir em 2004,

DECIDE:

Artigo único

Os ensaios e testes comparativos comunitários, iniciados em
2003, de materiais de propagação de plantas ornamentais de
Chamaecyparis, Ligustrum vulgare, Euphorbia fulgens e bolbos de
flores (Narcissus) prosseguirão em 2004, em conformidade com
a Decisão 2002/744/CE.

Feito em Bruxelas, em 23 de Dezembro de 2003.

Pela Comissão
David BYRNE

Membro da Comissão
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(Actos adoptados em aplicação do título V do Tratado da União Europeia)

DECISÃO 2004/61/PESC DO CONSELHO
de 26 de Maio de 2003

relativa à celebração do Acordo entre a União Europeia e a República Eslovaca sobre a participação
das forças armadas da República Eslovaca nas Forças lideradas pela União Europeia (FUE) na antiga

República jugoslava da Macedónia

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado da União Europeia e, nomeada-
mente, o seu artigo 24.o,

Tendo em conta a recomendação da Presidência,

Considerando o seguinte:

(1) Em 27 de Janeiro de 2003, o Conselho aprovou a Acção
Comum 2003/92/PESC sobre a Operação Militar da
União Europeia na antiga República jugoslava da Mace-
dónia (ARJM) (1).

(2) O artigo 8.o da Acção Comum prevê que as disposições
pormenorizadas relativas à participação de países
terceiros sejam objecto de acordos celebrados nos termos
do artigo 24.o do Tratado da União Europeia.

(3) Na sequência da Decisão do Conselho de 18 de Março
de 2003, que autoriza o secretário-geral/alto represen-
tante (SG/AR) a encetar as negociações, esse negociou o
acordo com a República Eslovaca sobre a participação
das forças armadas desse país na Força da União Euro-
peia (FUE) na antiga República jugoslava da Macedónia.

(4) Esse acordo deve ser aprovado,

DECIDE:

Artigo 1.o

É aprovado, em nome da União Europeia, o Acordo entre a
União Europeia e a República Eslovaca sobre a participação das
forças armadas da República Eslovaca nas Forças lideradas pela
União Europeia (FUE) na antiga República jugoslava da Mace-
dónia.

O texto do acordo acompanha a presente decisão.

Artigo 2.o

O presidente do Conselho fica autorizado a designar a pessoa
com poderes para assinar o acordo a fim de vincular a União
Europeia.

Artigo 3.o

A presente decisão será publicada no Jornal Oficial da União
Europeia.

Artigo 4.o

A presente decisão produz efeitos à data da sua adopção.

Feito em Bruxelas, em 26 de Maio de 2003.

Pelo Conselho

O Presidente
G. DRYS
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TRADUÇÃO

ACORDO

entre a União Europeia e a República Eslovaca sobre a participação das forças armadas da Repú-
blica Eslovaca nas Forças lideradas pela União Europeia (FUE) na antiga República jugoslava da

Macedónia

A UNIÃO EUROPEIA,

por um lado, e

A REPÚBLICA ESLOVACA,

por outro,

a seguir denominadas «as Partes»,

TENDO EM CONTA:

— a aprovação, pelo Conselho da União Europeia, da Acção Comum 2003/92/PESC, de 27 de Janeiro de 2003, sobre
a Operação Militar da União Europeia na antiga República jugoslava da Macedónia,

— o convite dirigido à República Eslovaca no sentido de participar na operação liderada pela União Europeia,

— a conclusão, com êxito, do processo de constituição da força, bem como a recomendação do Comandante da
Operação e do Comité Militar da União Europeia de acordar quanto à participação das forças armadas da República
Eslovaca na operação liderada pela União Europeia,

— a decisão do Comité Político e de Segurança, de 11 de Março de 2003, de aceitar o contributo da República Eslo-
vaca para a operação liderada pela União Europeia,

— a Troca de Cartas entre o Governo da antiga República Jugoslava da Macedónia e o SG/AR sobre a condução da
operação,

— o Acordo celebrado em 21 de Março de 2003 entre a União Europeia e o Governo da antiga República jugoslava
da Macedónia sobre o estatuto da FUE e respectivo pessoal,

ACORDARAM NO SEGUINTE:

Artigo 1.o

Enquadramento e definições

1. A República Eslovaca associa-se ao disposto na Acção Comum 2003/92/PESC sobre a Força da União
Europeia na antiga República jugoslava da Macedónia, aprovada pelo Conselho da União Europeia em 27
de Janeiro de 2003, nos termos dos artigos seguintes.

2. Para efeitos do presente acordo, entende-se por:

a) «Operação Concórdia», a Operação Militar da União Europeia na antiga República jugoslava da Mace-
dónia instituída pela Acção Comum 2003/92/PESC, de 27 de Janeiro de 2003;

b) «Forças lideradas pela União Europeia» (FUE), o quartel-general militar da União Europeia e as unidades/
/elementos nacionais constitutivos que contribuem para a Operação Concórdia, incluindo os respectivos
recursos e meios de transporte;

c) «Pessoal da FUE», o pessoal civil e militar destacado para a FUE;
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d) «Mecanismo», o Mecanismo de Financiamento Operacional criado pela Decisão do Conselho de 27 de
Janeiro de 2003 para assegurar o financiamento das despesas comuns da Operação Militar da União
Europeia na antiga República jugoslava da Macedónia;

e) «Estados participantes», os Estados-Membros que aplicam a acção comum referida no n.o 1 e os Estados
terceiros que participam na Operação Concórdia mediante a disponibilização de forças, pessoal ou
recursos;

f) «Comissão Conjunta de Indemnização», a Comissão Conjunta de Indemnização criada nos termos do
artigo 13.o do Acordo entre a União Europeia e a antiga República Jugoslava da Macedónia sobre o esta-
tuto das forças lideradas pela União Europeia na antiga República jugoslava da Macedónia.

Artigo 2.o

Participação na Operação

1. A República Eslovaca participa na Operação Concórdia com o contingente que for determinado na
Conferência de Constituição de Forças. Se necessário, será assegurada a rotação do pessoal destacado.

2. A República Eslovaca deve assegurar que as suas forças armadas e o seu pessoal desempenhem a
respectiva missão nos termos da Acção Comum 2003/92/PESC, do Plano de Operações e das disposições
de execução.

3. A República Eslovaca deve informar o comandante da Operação da União Europeia, o comandante
da Força da União Europeia e o Estado-Maior da União Europeia de qualquer alteração na sua participação
na Operação Concórdia.

Artigo 3.o

Estatuto

1. As forças e o pessoal que participam na Operação Concórdia regulam-se pelo Acordo entre a União
Europeia e a ARJM sobre o estatuto das forças lideradas pela União Europeia na ARJM e pelas respectivas
disposições de execução.

2. O estatuto do pessoal destacado para o Quartel-General ou para os elementos de comando situados
fora da ARJM será determinado pelos acordos entre o Quartel-General e os elementos de comando em
causa e a República Eslovaca.

Artigo 4.o

Cadeia de comando

1. A participação das forças armadas da República Eslovaca na Operação Concórdia não prejudica a
autonomia de decisão da União Europeia.

2. Todas as forças e pessoal permanecem sob o pleno comando das respectivas autoridades nacionais.

3. As autoridades nacionais devem transferir o Controlo Operacional (OPCON) para o comandante da
Operação da União Europeia. O comandante da operação pode delegar os seus poderes.

4. A República Eslovaca tem os mesmos direitos e obrigações em termos de gestão corrente da
Operação Concórdia que os Estados-Membros participantes, nos termos do n.o 4 do artigo 8.o da Acção
Comum 2003/92/PESC e da Decisão ARJM/01/03 do CPS que cria o Comité de Contribuintes.
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5. A República Eslovaca tem jurisdição sobre o seu pessoal. O comandante da operação e o comandante
da Força podem solicitar a qualquer momento a retirada do pessoal da República Eslovaca.

6. A República Eslovaca deve designar um representante militar de alta patente para representar o
respectivo contingente nacional na FUE. Os representantes militares devem proceder a consultas com o
comandante da Força da União Europeia sobre todas as questões que afectem a Operação Concórdia e
serão responsáveis pela disciplina corrente do contingente.

Artigo 5.o

Informações classificadas

A República Eslovaca deve tomar as medidas apropriadas para assegurar que, ao tratar informações classifi-
cadas da União Europeia, o seu pessoal observe as regras de segurança do Conselho da União Europeia,
constantes da Decisão 2001/264/CE do Conselho, de 19 de Março de 2001 (1), bem como quaisquer outras
orientações que venham a ser formuladas pelo Comandante da Operação.

Artigo 6.o

Aspectos financeiros

1. Sem prejuízo do artigo 7.o, a República Eslovaca é responsável por todas as despesas decorrentes da
sua participação na Operação Concórdia, excepto quando as despesas estejam sujeitas ao financiamento
comum tal como definido no orçamento da operação.

2. Quando a Comissão Conjunta de Indemnização decidir conceder indemnizações a pessoas singulares
ou colectivas da ARJM, a República Eslovaca pagará essas indemnizações, caso a morte, ofensas corporais,
danos ou perdas sejam causadas pelo seu pessoal ou pelos seus recursos, excepto se, nos termos do n.o 3
do artigo 9.o da Decisão do Conselho, de 27 de Janeiro de 2003, que cria o Mecanismo, este decidir pagar
as indemnizações em questão.

Artigo 7.o

Contribuição para as despesas comuns

1. A República Eslovaca contribui para as despesas comuns decorrentes da operação com um montante
semestral de 19 220 euros.

2. Será celebrado um acordo para assegurar o financiamento das despesas comuns da operação, entre o
administrador do Mecanismo, criado pela Decisão do Conselho de 27 de Janeiro de 2003, e as autoridades
administrativas competentes da República Eslovaca. Esse acordo incluirá disposições relativas:

a) Às modalidades de pagamento e gestão da contribuição financeira;

b) Às modalidades de verificação, que incluirão, sempre que necessário, o controlo e a auditoria da contri-
buição financeira.

3. As contribuições da República Eslovaca para as despesas comuns decorrentes da operação Concórdia
devem ser depositadas pela República Eslovaca na conta bancária que lhe for indicada pelo administrador
do Mecanismo.

Artigo 8.o

Incumprimento

Se uma das partes participantes não cumprir as obrigações previstas nos artigos anteriores, a outra parte
terá o direito de pôr termo ao presente acordo, mediante pré-aviso de um mês.
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Artigo 9.o

Entrada em vigor

O presente acordo entrará em vigor na data da sua assinatura.

O presente acordo mantém-se enquanto durar a contribuição da República Eslovaca para a Operação.

Feito em Bruxelas, em 9 de Dezembro de 2003, em inglês, em quatro exemplares.

Pela União Europeia Pela República da Eslováquia
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